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Secretaria Municipal de Assistência e Defesa CivilÓrgão requisitante:
N° requerimento: 19/2024

Data: 30/04/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social
e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE P/US E AMIGOS DOS EXCEPaONAIS DE

PIÊN - APAE, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto
“Felicidade não tem Idade”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de Piên.

Justificativa:

Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014,
considerando a Resolução n° 03/2024 do CMDI de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal n^
14.133, de 01 de abril de 2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de

^ ■^ ■omento, entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

com a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

PIÊN - APAE, para execução do Projeto “Felicidade não tem Idade”, que objetiva valorizar, estimular,
integrar, acolher e incentivar a participação dos idosos nas ações da APAE, compartilhando experiências
e levando corihecimentos aos avós que acompanham seus netos e netas, fornecendo assim subsídios

para melhorar as funções cognitivas, proporcionando melhor qualidade de vida, reduzindo a ansiedade e
a depressão dos idosos, bem como, fortalecer o vínculo entre avós e netos.

Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de Chamamento Público se dá em razão da

destinação dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da
Sociedade Civil, neste caso, à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN -

APAE, assim sendo, há a impossibilidade de competição, pois o recurso foi destinado exclusivamente à
execução do projeto supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e

cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos) a serem repassados à OSC.
Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como Objetivos melhorar o convívio familiar, a

qualidade de vida, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças e seus familiares, desta
forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a ASSOaAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPaONAIS
DE PIÊN - APAE, vai de encontro com as premissas da Administração Pública e corrobora com o interesse
público.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever quai:

(X) Não

Local de entrega/prestaçâo ou execução do servíço/obra:

Rua Duque Caxias, n^ 201 - Centro, Piên/PR - Sede da APAE Piên

Horários:

Conforme Plano de Trabalho

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Período de Execução: maio/2024 a Dezembro/2024
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Dotação orçamentaria:

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 900

Fonte de recursos ( ) Próprios ( ) Estaduais ( ) Federais (X) Outros

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora/fiscal Luciane Lubke - Matrícula 10861 em
conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação formada pelos conselheiros do CMDI de Plên.

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços :

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

( )Slm (X)Não

Scheíía iWrst Schroth

Auxiliar Administrativo - Matrícula 101491

Responsável pela elaboração

Luciane Lubke

Assistente Administrativo - Matrícula 10861

Fiscal de contrato

/

Adriéii de Fatima Pereira

Presidente do CMDI

Kátía Regina Rudníck Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021
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1.1. Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de
Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE, através de Inexigibilidade de
Chamamento Público, visando a execução do Projeto “Felicidade não tem Idade",
aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de Piên.

ESPECIFICAÇÕES^ -V

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTI

DADE

VALOR
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria entre o
Município de Piên/PR, por intermédio
da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da
sociedade civil ASSOCIAÇA

AMIGOS

EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE,
através de Inexigibilidade de
Chamamento Público, visando a

execução do Projeto “Felicidade não
tem Idade”, aprovado pelo Conselho
Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI
de Piên.

O DE R$89.551.75
PAIS E DOS

01 01 01

JUSTIFIÇATIVA

3.1, Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de

julho de 2014, considerando a Resolução n° 03/2024 do CMDI de Piên e com fulcro no artigo
74, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, justificamos a celebração da parceria,
logo, a formalização de termo de fomento, entre o Município de Piên/PR, por intermédio da
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil com a organização da sociedade civil
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE, para execução
do Projeto “Felicidade não tem Idade”, que objetiva valorizar, estimular, integrar, acolher e
incentivar a participação dos idosos nas ações da APAE, compartilhando experiências e

levando conhecimentos aos avós que acompanham seus netos e netas, fornecendo assim

subsídios para melhorar as funções cognitivas, proporcionando melhor qualidade de vida,
reduzindo a ansiedade e a depressão dos idosos, bem como, fortalecer o vínculo entre avós
e netos.

Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de Chamamento Público se dá em razão

da destinação dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos de titularidade das

Organizações da Sociedade Civil, neste caso, á ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE, assim sendo, há a impossibilidade de competição, pois o
recurso foi destinado exclusivamente à execução do projeto supracitado, o qual totaliza p valor

O n qovernodepíen



PIEN
SECRETABíA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL
E DEFESA CIVÍL

PREFEITURA

7

de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco

centavos) a serem repassados à OSC.

Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o convívio

familiar, a qualidade de vida, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças e seus

familiares, desta forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a ASSOaAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE, vai de encontro cpm as premissas da

Administração Pública e corrobora com o interesse público.

. iFQNTÉÓRÇAMENT^ãA:

4.1.1Ò.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00- Fonte de recurso 900

5. 7 ILPGAII^ RERÍQÜQítjÉ ÉX

5.1. LOCAL: Rua Duque Caxias, n® 201 - Centro, Piên/PR - Sede da APAE Piên

5.1.1. PERÍODO DE EXECUÇÃO: maio/2024 a Dezembro/2024

RÉCÊBÍlV|ENTOEGRITERIp:bE}AÇEiyâgÃaDQ:OBjETO5.

6.1. Os recursos serão repassados conforme previsto no Plano de Trabalho e a OSC deverá

apresentar à gestora da parceria e à Comissão Especial de Avaliação e Análise de Projetos

prestações de contas das despesas realizadas a cada bimestre;

6.1.1. No caso de reprovação da prestação de contas bimestral, a entidade deverá sanar a

falha e reapresentar a mesma.

AGOMPANHAMENTÒ E FISGAO^CÃQ:
'í.

7.1. O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora/fiscal Luciana Lubke -

Matrícula 10861 em conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação formada peios
conselheiros do CMDI de Piên.

7.1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da OSC,

inclusive perante tercéiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e,

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n® 14.133, de 01 de abríl de 2021.

7.1.3. A gestora da transferência, jUntamente com a Comissão Especial anotará em registro

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do temio dê fomento, elaborará

pareceres e visitas técnicas, determinando o que for necessário à regularização de eventuais

falhas de execução, encaminhando os apontamentos para as providências cabíveis.

QBRIGAÇOES DA ÇONVENENTE

8.1.1. Résponsabilizar-se pela execução dó objeto do TERMO DE FOMENTO;

8.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo
estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida á contratação de serviços de

qovernodepten
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terceiros caso haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e
imprevisto, devidamente justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;
8.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários
ao acompanhamento e controle da execução do objeto;
8; 1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da
Comissão Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações
referentes a este instrumento, Junto às instalações da CONVENENTE;
8.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a
finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem
como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada,
nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, salvo quando o contrato obedecer a
normas uniformes para todo e qualquer contratante;
8.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,
conforme o caso;

8.1.7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
prevldenciárlos, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da ínstitui^o e ao
adimplemento do TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária
ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração
do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua execução.
8.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
prestação de contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de
contas;

8.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de
despesas;

8.1.10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes

sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à
parceria celebrada com o poder público;
8.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados
no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados na
execução da parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a
outras cláusulas básicas;

8.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de
profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos
trabalhos, sendo vetada a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;
8.1.13. Assegurar, na sua integraíidade, a qualidade técnica da execução dos serviços
conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações
e atividades dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de
vícios que possam comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses
inerentes ao objeto conveniado;

8.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e
custos previstos;

8.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE

FOMENTO em conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do
presente instrumento;

8.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor pu empregado público com
recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de
diretrizes orçamentárias;

® Vi qovernodepien
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8.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja
previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;
8.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
8.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo
se expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;
8.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes
a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros;
8.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e
díretamente vinculadas ap objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal;
8.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída
ou a instalação de novas estruturas físicas;

8.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes
das aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os
decorrentes da conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do
evento;

8.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da
economicidade, mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três)
fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade
pelos atos de gestão antieconômica;
8.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação
de contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal;
8.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela
CONVENENTE, assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de
eleição do quadro dirigente atuai;
8.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os
investimentos decorrentes desta parceria, quando for o caso;

8.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos
objetivos desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de
comunicação disponíveis;
8.1.29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da
presente parceria;

8.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros,
devidamente acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos
termos da Legislação vigente e conforme Resolução n° 28/2011 do Tribuna! de Contas do

Estado do Paraná e suas alterações;
8.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos

agentes dos sistemas de controle interno e externo;
8.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em
caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada

títulos da dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1
(um) mês.
8.1.33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente
computadas a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade,
devendo constar dos demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

em
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8.1.34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento
e de pessoal;
8.1.35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14 e na

Resolução n° 28/2011-tCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n°
61/2011-TCE/PR, no que estas não conflitarem a Lei Federal.

9tg|OBRlGAgQES^UQ:CQNPEDENTÉ^

9.1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto aprovado pelo
CMDI;

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;
9.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a

prestação de contas, por parte da CONVENENTE;

9.1.4. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos;
9.1.5. Publicar 0 extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no
site da Prefeitura de Piên;

9.1.6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação
dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda

haja plena condição de execução do objeto, e que a CONVENENTE esteja adimplente com
suas obrigações e condições de habilitação;

9.1.7. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste
TERMO DE FOMENTO:

9.1.8. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na fôrma contábil, correspondente a
realização de despesas do último bimestre;

9.1.9. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso

dos recursos referentes â presente parceria ou outras pendências de ordem técnica,

suspendendo a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou

apresentação de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)
dias, prorrogável por igual período;

9.1.10. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar

eventuais danos e comunicar o fato á CONVENENTE para que promova o ressarcimento do

valor apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

9.1.11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido
transferidos, instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

lO^lilEGIStAÇÃQIAPÜIGADA

10.1. o Presente termo de referência se submete integralmente à Lei Federal n° 13.019, de
31 de julho de 2014, à Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações
aplicáveis.

Elaborado em 30 de abril de 2Ò24.
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Scheila Fuefêt Schroth

Auxiliar Administrativo - Matrícula 101491

Responsável pela élaboraçâo

Luciana Lubke

Assistente Administrativo - Matrícula 10861

Fiscal de contrato

m
Adrieli de Fatima Pereira

Presidente do CMDI

Kátia Regina Rudníck Cavalheirò Fragoso
Secretária Municipal de Assíst. Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

© H qovernodepien
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PARECER TÉCNICO

Considerando a Resolução n° 04, de 09 de novembro de 2023, o Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Píên, manifesta, através deste, que a
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÉN - APAE, preenche
os requisitos de habilitação e mérito para execução do Projeto Felicidade não tem Idade
e há interesse mútuo na realização da parceria.

O recurso a ser repassado à APAE, se trata de destinação dirigida de recursos
de imposto de renda pessoa jurídica, o valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil,
quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos), disposto conforme
rubrica orçamentária 10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recursos 900,
será transferido em parcela única, após a formalização de termo de fomento e emissão

de nota de empenho, o prazo de execução proposto é até 31 de dezembro de 2024.

Destaca-se que o projeto a ser executado constitui ação de cunho social, visto
que beneficia o público da melhor idade em gerai, tendo como objetivos a integração, o
estímulo, a valorização e acolhimento dos idosos dentro do contexto do autismo. Desta

forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE, vai de encontro com as premissas
da administração Pública e corrobora com o interesse público.

Designa como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da parceria a
ser celebrada, a servidora efetiva Luciana Lübke, que deverá realizar inspeções, visitas
e emissão de relatórios de acompanhamento e cumprimento ao Plano de Trabalho

aprovado e o Termo de Fomento celebrado.

Por fim, atesta que a entidade requerente dispõe de satisfatórias condições
físicas e operacionais de funcionamento pára a execução dos objetivos da parceria
pretendida.

Piên/PR, 30 de abril de 2024.

Adrleli de Fatima Pereira

Presidente do CM Dl
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13/05/2024 08:44:10

Consultas - Extrato de conta corrente
£j»PR£SA

n
Cliente - Conta atual

Agência
Contacorrente

Período do extrato

674-2

64117-OASSOCIACAO P A E PIEN

Mês atuai

Lan^mentos

Dt. balancete Dt. movimento _ Ag. origem^
òooo' ”

Lote Histórico

00000 000 Saldo Anterior

Documento Valor R$ Saldo

0.00 c18/08/2023

Saldo

Juros •

Data de Debito de Juros

lOF*

bata de Debito de lOF

0,00C

0,00

31/05/2024

0,00

03/06/2024

OBSERVAÇÕES:

Transação efetuada com sucesso por JG520319 ALCIDES KUROVSKI.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678

Para deficientes auditivos 0800 729 0088
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G3321308412197301

13/05/2024 08:45:05

Extratos - Poupança
Emprcsa

u51 - POUPANÇA-OURO DIÁRIA

Saldo: 0,00 CAgência / Conta 674-2 / 64117-0

Periodo

Variação

Titularidade

01/05/2024 a 13/05/2024

POUPANÇA-OURO DIÁRIA (51)
ASSOCIACAO P A E PIEN

Saldo atual

Saldo bloqueado

Saldo total

0,00 C

0,00 D

0,00 C

SELIC Igual/nfienor que 8,5% A.A.: TR+70% DA SELIC
SELIC maior que 8,5% AA: TR+0.5% AM.

Rendimentos:

Tran^ção efetuada còm sucesso por JG520319 ALCIDES KUROVSKl.

Sen/iço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678

Para defidentes auditivos 0800 729 0088
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RESOLUÇÃO N° 04, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023.

APROVA OS PROJETOS APRESENTADOS

PELAS

GOVERNAMENTAIS PARA CAPTAÇÃO DE

DOAÇÕES/DESTINAÇÂO

ADVINDAS DO IR.

NÃOENTIDADES

DIRIGIDA

0 Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas atribuições iegais que lhe são

conferidas pela Lei n° 1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada erfi 09 de novembro de 2023;

RESOLVE:

Alt. 1® Aprovar os projetos para Captação de Recursos através de doações/destinação dirigida,

advindas do IR, conforme a apro\ração do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, em reunião

ordinária reaüzada aos nove dias do mês de novembro de dois mil e 'rinte e três, com 5 % (cinco por

cento) de retenção:

1) ENTIDADE; Associação de Pais e Amigos do Autista - AMA

Endereço: Avenida Caíobá, s/n®

Bairro: Trigolândía/ Piên - PR

CNPJ: 34.696.848/0001-19

DESnNADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO; AMA + Idade - Fase 11

Valor do Projeto: R$ 98.230,00 (Noventa e oito mil, duzentos e trinta reais).

2) ENTIDADE: Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de Piên - APAE de Piên

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201

Bairro: Centro/ Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESmNADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: Felicidade não tem idade - Fase I

Valor do Projeto: R$ 99.200,00 (noventa e nòve mil e duzentos reais).

3) ENTIDADE: Associação Despeitando Estrelas
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Endereço: Avenida Paraná, 1392

Bairro: Trigoiândía/ Piên - PR

CNPJ: 08.644.293/0001-51

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: Envelhecer, a arte da vida.

Valor do Projeto; R$ 35.970,00 (trinta e cinco mil, novecentos e setenta reais).

Alt, 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 09 de novembro de 2023.

V^^RIEU DE FÁTIMA PEREIRA
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
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Alt 2“OM\micípio transferirá valores a cada servidor, de acordo com

0 recebido do Ministério da Saúde e no limite destes e informado no

InvestSUS (https://investsus.saude.gov.br^.

RESOLVE:

Art. 1” Aprovar os projetos para Captação de Recursos através de

doaçòes/destinação dirigida, advindas do IR, conforme a aprovação do
Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, em reunião ordinária

realizada aos nove dias do mês de novembro de dois mil e vinte e três,
com 5 % (cinco por cento) de retenção:

Art 3® A autorização instituída pela presenté Lei destma-se a abertura

de crédito suplementar orçamentário até o valor necessário ao

cumprimento das obrigações e abrange o exercício financeiro de 2023.

Art. 4* Esta Lei enha em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário

l) ENTIDADE: Associaçãode Pais e Amigos do Autista -- AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n®
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: AMA +

Idade—Fase n

Valor do Projeto: R$ 98.230,00 (Noventa e oito mil, duzentos e trinta

reais).

77
Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, 09 de novembro de 2023.

EDSOMLXnZBAGETTI

Prefeito Municipal
Publicado por:

Andressa Maiara Lang
Código ldeDtU!cadar:SCC3CA8C 2) ENTIDADE: Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de

Piôn - APAE de Piên

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201
Bairro; Centro/ Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

Felicidade não tem idade - Fase I

Valor do Projeto: R$ 99.200,00 (noventa e nove mil e duzentos reais).

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO N® 03, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023

APROVA O TERMO DE ADESÃO E O PLANO

DE AÇÃO DO INCENTIVO PARANA VIAJA
MAIS 60, CONFORME DELIBERAÇÃO N®
024/2023 DO CEDI/PR.

3) ENTIDADE: Associação Despertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná, 1392

Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 08.644.293/0001-51

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

Envelhecer, a arte da vida.

Valor dò Projeto: R$ 35.970,00 (trinta e cinco mil, novecentos e

setenta reais).

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - GMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de
dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 09 de

novembro de 2023;
Art. 2® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 09 de novembro de 2023.
RESOLVE:

ADRIEUDE FÂTJMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
Art. 1® Aprovar o Termo de Adesão do Incentivo Paraná Viaja mais
60, para a execução de projetos, programas e serviços para o

atendimento de pessoas idosas, conforme Deliberação n® 24/2023 do

CEDI-PR.

Publicado por:
Ingrid Rubiane de Bassí Fragoso

Código IdeDtificador:DA461D53

Art. 2® /provar o Plano de Ação do Incentivo Paraná Viaja mais 60,
para a execução de projetos, programas e serviços para o atendimento

pessoas idosas, conforme Deliberação n® 24/2023 do CEDÍ-PIL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCU DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO município DE PIÊN/PR - PIÊN PREV

ATO DE APOSENTADORIA

Alt. 3® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. PORTARIA N®. 016/2023

Piên, 09 de novembro de 2023.
Concede aposentaria a SILVIO GONÇALVES
RIBEIRO

ADRIEU DE FÁTIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso A DIRETORA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE

PIÊN - PIENPREV, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas

pelo Decreto 118/2021, com fundamento no inciso XDI do Decreto n®

176, de 12.12.2011, que aprovou o Regimento Interno dó PIENPREV

e considerando o processo de aposentadorian® 2023.04.00154P do

servidor SILVIO GONÇALVES RIBEIRO

Publicado por:
Ingrid Rubiane de Bassí Fragoso

Código Identificador: lOBBEEFE
PiHKgiVI- iTiirri iWni>iiBi>T>~ur mm

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO N® 04, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023.

APROVA OS PROJETOS APRESENTADOS

PELAS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

PARA CAPTAÇÃO DE DOAÇÕES/DESTINAÇÃO
DIRIGIDA ADVINDAS DO IR

RESOLVE:

Art. 1® Fica concedida ao servidor SILVIO GONÇALVES RIBEIRO,

brasileiro, servidor público municipal de Piên, ocupante do cargo
efetivo de Operador de máquina, nível AIS, inscrito na matricula ®

8331i aposentadoria por Tempo de Contribuição com proventos
mensais e integrais, com fundamento no Art. 3® da Ê.C. 47/2005.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de
dezembro de 2009, e;

Art. 2® Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria
o valor de R$ RS 3.477,71 (Três mil, quatrocentos e setenta e sete

reais e setenta e nm centavos) conforme demonstrativo de cálculo.

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada era 09 de

novembro de 2023;
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RESOLUÇÃO NO 03, DE 23 DE ABRIL DE 2024.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS

FINANCEIROS CAPTADOS PELAS

ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

ATRAVÉS DE DOAÇÂO/DESTINAÇÃO
DIRIGIDA.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas atribuições legais que lhe são

conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

03NS1DERANDO a deliberado da plenáría realizada em 23 de abril de 2024;

RESOLVE:

Art. 3.0 Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mll, quinhentos e cinquenta e

um reais e setenta e cinco centavos) proveniente de doações/destinação dirígida, conforrne a

aprovado da Comissão de monitoramento e avaliado de projetos para:

EivrnDADE: Associado de Pais e Arriígos do Autista - AMA

Endereço: Avenida Caipbá, s/n®

Bairro: Trigolândla/ Plên - PR

CNPJ: 34.696.848/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: AMA + Idade - Fase U

Art. 2® Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mll, quinhentos e cinquenta e

um reais e setenta e cinco centavos) proveniente de doações/destinado dirigida, conforme a

aprovado da Comissão de monitoramento e avaliação de projetos para:

ENTIDADE; Associado de Pais e amigos dos Excepcionais de Piên - APAE de Piên

Endereço:. Rua Duque de Caxias, 201

Bairro: Centro/ Piên - PR

CNPJ: 11.055.458/0001-64

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: Felicidade não tem idade - Fase I
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Art. 3® Autoriza o repasse no valor de R$ 34.171,50 (trinta e quatro mil, cento e setenta e um reais e

cinquenta centavos) proveniente de doações/destinação dirigida, conforme a aprovado da Comissão

de monitoramento e avaliação de projetos pára:

ENTIDADE: Associação Despertando Estreias

Endereço: Avenida Paraná, 1392

Bairro: Trigoiândia/ Piên - PR

CNP3: 08.644.293/0001-51

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO: Envelhecer, a arte da vida.

Art. 2® Esta resolução entra em vigbr na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de abril de 2024.

ADRIE^^E FÁTIMA PEREXRA
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

RESOLUÇÃO N® 03, DÉ 23 DÉ ABRIL DE 2024

RESOLUÇÃO N® 03, DE 23 DE ^RILDE 2024.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS
FINANCEIROS CAPTADOS PELAS entidades não

governamentais ATRAVÉS de doaçÃO/destinação dirigida.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso

de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n®

1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em 23

de abril de 2024;

RESOLVE:

Art. 1“ Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oitenta e

nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco

centavos) proveniente de dpações/destínação dirigida,
conforme a aprovação da Comissão de nionitoramento e

avaliação de projetos para:
ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista -AMA

Endereço: Avenida Caiobâ, s/n®
Bairro: Trigolândia/ Piên-PR
CNPJ: 34.696.848/0001-19
DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:
AMA + Idade - Fase II

Art. 2“ Autoriza o repasse no valor de R$ 89.551,75 (oíterita e

nove mil, quinhentos e cinquenta e uin reais e setenta e cinco

centavos) proveniente de doações/destihação dirigida,
conforme a 2q)rovação da Comissão de monitoramento e

avaliação de projetos para:
ENTIDADE: Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de

Piên -APAE de Piên

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201
Bairro: Centro/Piên—PR
CNPJ: 11.055.458/0001-64
DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:
FeUcidade não tem idade - Fase 1

Art. 3® Autoriza o repasse no valor de R$ 34,171,50 (trinta e

quatro mil,, cento e setenta e um erais e cinquenta centavos)

proveniente de doações/destinação dirigida, conforme a

aprovação da Comissão de monitoramento e avaliação de

projetos para:
ENTIDADE: Associação Desertando Estrelas
Endereço: Avenida Paraná, 1392
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 08.644.293/0001-51
DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:
Envelhecer, a arte dá vida.

Art. 4® Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Piên/PR, 23 de abril de 2024.

ADRIELIDEFÃTZMAPEI^IRA
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:l£C48389
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RESOLUÇÃO 01, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

COMISSÃO

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DOS

PROJETOS CONTEMPLADOS PELOS

REPASSES DO IR.

DEDESIGNA

0 conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas atribuições legais que lhe são

conferidas pela Lei n® 1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberado da plenária realizada em 29 de fevereiro de 2024;

RESOLVE:

Alt. 1° Designar a composido da Comissão de Monitoramento e Avatíadõ/ destinada a acompanhar

as parcerias celebradas com as entidades do município que receberam valores dos repasses do

Imposto de Rénda - IR -, para execudo dos projetos aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos

do Idoso.

Art 2® A comissão terá a seguinte composido:

Adrieli de Fatima Pereira;

Sideney do Nascimento Miòrine;

Indíamara Bjcheski.

Alt. 3® Rca designada como responsável pela fiscalizado, a servidora Ingrid Rubiãne de Bassi

Fragoso.

Alt. 4® Esta resoludo entra erii vigor na data de sua publicado.

Píên/PR, 29 de fevereiro de 2024.

iU DE FATIMA PEREIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
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RESOLUÇÃO N° 01, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

DESIGNA

MONITORAMENTO E AVALLAÇAO doS
projetoS
REPASSES DOBEL

O Conselho Municipal dõs Direitos do Idoso - CMDI, no uso

de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n®

1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em‘29
de fevereiro de 2024;

RESOLVE:

Art T® Designar a composição da Comissão de Monitoramento
e Avaliação, destinada a acompanhar as parcerias celebradas

entidades do município que receberam \^ores dos
repasses do Imposto de Renda —IR, para execução dos projetos

aprovados pelo Conselho Mumcq)al dos Direitos do Idoso.

Alt. 2® A comissão terá a seguinte composição:
I - Adrieli de Fatima Pereira;
II - Sideney do Nascimento Miorine;
ni - Indiamara Bicheski.

íurt. '3*'T'ica Ôeâgnaâa como re^ohsave*! pèlã efcalizaçao, a

servidora Ingrid Rnbiane de Bassi Fragoso.

Art. 4® Esta resolução artra em vigor na daía de sua
publicação.

Piên/PR,,29 de fevereiro de 2024.

ADRIEUDE FATIMA PEREIRA

Presidetóe do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identíficador:490S376B

COMISSÃO DE

CONTEMPLADOS PELOS

com as

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 01/03/2024. Edição 2972

informando 0 código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

1/1httos://wvvw.diarioinunícíDal.com.br/amD/mat6ria/490S376B/03AFcWeA5ti0hcR3otOLxoShStlkVlerOOckSTQ-aBrrDDXSwuKVhZCWPvAMKtH7tvF...
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RE^tUÇÃO 02, DE 23 DE ABRXL DE 2024.

ALTERA A RESOLUÇÃO W ól, DE 29 DE

FEVEREIRO DE 2024.

O Cohsetho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso de suas atribuições legais que lhe

são conferidas pela Lei h° 1045, de 07 de dezembro dè 2009, e;

CONSIDERANDO a deliberá^o da plenáría fealízada ém 23 de abill de 2024;

RESOLVE:

Alt. 1® Alterar 0 art. 1° da Resolução n® 01, de 29 de fevereiro de 2024, que passa a vigorar

còm a seguinte redação:

''Art IP..,

Art 3^ Fica designada como responsávépeia físcaUza^o, a servidora Ludana Lübke.

Art. 2® Esta Resoluto entra em vigor na data de sua publicado.

Plên, 23 de abril de 2024.

ADRiaO; DE FATlMA PÈRHRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso
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RISOLVÇÃO N* 2, DE 23 DE ABRELDE 2024

RESOLUÇÃO N” 02, DE 23 DE ABRIL DE 2024.

ALTERAA RESOLUÇÃO N® 01, DE 29 DE
FEVEREIRO DE 2024.

O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI, no uso

de suas atribuições legais que lhe sao conferidas pela Lei h°

1045, de 07 de dezembro de 2009, e;

CONSÍDERANDÒ a deliberação da plenária realizada em 23

de abril de 2024;

RESOLVE:

ArL 1® Alterar o ait 3® da Resolução n® 01, de 29 de fevereiro

de 2024, que passa a vigorar com a seguinte redação:

‘*Art. 3° Fica desi^ada como responsável pelafiscalüaçõo, a

servidora Luciana Lübke

Art 2® Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Piên, 23 de abril de 2024.

ADRIEUDE FATIMA PEREIRA
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso

Publicado por:
Katia Réj ane Neneve

Código Idehtíficador:ACEFCB50

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Parastó

no dia 30/04/2024. Edição 3013
À verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no, site:
htq>s://www.díariomumcipáLcom-br/amp/
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PORTARIA

PORTARIA/MTP N° 671, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista, à

inspeção do trabalho, às políticas públicas e às relações de

trabalho.

MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere o

art 87. caput, parágrafo único, Inciso II da Constituição, resolve:

Art. 1° A presente Portaria visa disciplinar matérias referentes à legislação trabalhista, à inspeção

do trabalho, às políticas públicas e às relações de trabalho no que se refere a:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

II - contrato de trabalho, em especiaü

a) registro de empregados e,anotações na CTPS;

b> trabalho autônorno;

c) trabalho intermitente;

d) consórcio de empregadores rurais; e

e) contrato e nota contratual de músicos profissionais, artistas e técnicos de espetáculos de'

O

diversões:

III - contrato de parceria entre os salões de beleza e os profissionais:

- autorização de contratação de trabalhador por empresa estrangeira para trabalhar no
8

IV

exterior;

V - jornada de trabalho, em especial

a> autorização transitória para trabalho aos domingos e feriados:

b) autorização permanente para trabalho aos domingos e feriados: e

c> prorrogação de Jornada em atividades insalubres:

d) anotação dá hora de entrada e de saída em registro manual, mecânico ou eletrônico;

VI - efeitos de débitos salariais, de mora de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, de

contumaz salarial e de mora contumaz de FGTS;

VII - local para guarda e assistência dos filhos no período da amamentação:

VIII - reemboLso-creche;

IX - registro profissional;

X - registro de empresa de trabalho temporário:

Xf- sistemas e cadastros, em especial;

a) livro de inspeção do trabalho eletrônico - eLlT;

b) substituição de informações nos

Desempregados - CAGED e da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS;

c) RAIS:

d) CAGED;

N

mora

sistemas do Cadastro Geral de Empregados e

e) disponibilizáção e utilização de informações contidas nas bases de dados do CAGED, da RAIS,

do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda - BEm e do
do Seguro-Desemprego.

Novo Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda - Novo Bem;

f) cadastro de empregados por meio da Caixa Econômica Federal e

g) Classificação Brasileira de Ocupações - CBO:



Do Livro de inspeção do trabalho eletrônico

Art. 140. A Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, por meto da

Subsecretária de Inspeção do Trabalho, disponibilizará o Livro de Inspeção do Trabalho, de que trata o 51“

do art. 628 dO Decreto-Lei n'» 5.452. de 1943 - CLT. de forma eletrônica; denominado eLlT. sem ônus, para

inclusive àquelas legalmente dispensadas de possuí-lo. e para os demais
todas as empresas,

empregadores equiparados. 27

§ A partir da data a ser fixada pelo Ministério do Trabalho e Previdência, será obrigatório o uso

do modelo eletrônico do Livro de Inspeção do Trabalho, mediante cadastro.

S 2° O cumprimento da obrigação prevista no ã 1® do art. 628 da CLT se verifica com o cadastro

e manutenção do eUT, observado o disposto no § 1® deste artigo.

S 3° O cadastro e o acesso ao eUT, assim como os documentos enviados pela caixa postal do

referido sistema, deverão ser assinados por representante Legal, mediante utiUzação de certificado digital
de Chaves PúbUcas Brasileira - ICP-Brasil ou login único do portal

emitido no âmbito da Infraestrutura

gov.br.

§ 4® O representante Legal da empresa poderá outorgar poderes a outra pessoa detentora de

certificado digital, por meio de procuração eletrônica, para acesso e utilização dos serviços e

funcionalidades do eUT, conforme dispuser ato do Ministério do Trabalho e Previdência,

§ 5® Os Uvros de inspeção do Trabalho Impressos deverão ser guardados pelo prazo de cinco

contado a partir da data indicada no § 1® do caput. e poderão ser exigidos pela Inspeção do Trabalho

consulta de fatos pretéritos, possibilitada sua digitalização na forma da lei.

ArL 141. A empresa cadastrará um único eUT para acesso às respectivas funcionaüdades.

mesmo que possua mais de um estabelecimento, filial ou sucursal.

anos,

para

para identificação simplificada dosParágrafo único. Serão disponibilizados
estabelecimentos, filiais ou sucursais, conforme o conteúdo da comunicação realizada.

recursos

Art. 142.0 eUT é instrumento oficial de comunicação da Inspeção do Trabalho com as empresas

a ele obrigadas ou que a ele aderirem.

§ 1® A empresa deve informar, no cadastro, pelo menos um endereço postal eletrônico (e-mail) a

fim de possibilitar o envio de alertas das comunicações,

deverá consultar o eUT para fins de ciência das comunicações realizadas.
% 2® A empresa

§ 3® A inobservância das disposições constantes do S 1® e § 2® não poderá ser invocada como

justificativas para ausência de ciência das comunicações realizadas.

S 4® Será considerada realizada a ciência da comunicação:

1 - no dia em que for realizada a consulta eletrônica de seu teor:

II - no primeiro dia útil seguinte, nos casos em que houver contagem de prazo para realizaçao
dias de sábado, domingo, feriados nacionais e pontosde ato e a consulta eletrônica de seu teor ocorrer em

facultativos, observados pelos órgãos da administração pública federal; e

primeiro dia útil após transcorridos quinze dias, contados da data do

envio da,comunicação, quando não houver sido realizada a consulta de seu teor.

§ 59 As comunicações eletrônicas reaüzadas por riieio do eUT. com' prova de recebimento ou

após o transcurso do prazo previsto no inciso lil do § 4® do caput. são consideradas pessoais para todos os

efeitos legais e dispensam a sua publicação no DOU e o envio porvia postal.

III - automaticamente, no

bem como a observância dos
§ 6® O teor e a integridade dos arquivos enviados pelas empresas

prazos, são de sua Inteira responsabilidade.

Art 143 0 não cumprimento dos dispositivos da presente Seção configurará infração ao § 1® do

§ 4® do art 630 do Decreto-Lei n® 5.452, de 1943 - CLT. e sujeitará os infratores às respectivas

penalidades previstas no 5 6® do art. 630 do referido diploma legal.
art 628 e o

PORTARIA

Seção 11

substituição de prestação dé Informações nos sistemas CAGED e RAIS

Art 144. A obrigação da comunicação de admissões e dispensas instituída pela Lei n® 4.923. de

23 de novèmbro de 1965. CAGED. passa a ser cumprida por meio do eSocial a partir da competência de
mediante o envio das

Da

janeiro 2020 para as empresas ou pessoas físicas equiparadas a empresas



rt

seguintes informações:

I - data da admissão e número de inscrição do trabalhador no CPR que deverão ser prestadas

até o dia imediatamente anterior ao do início das atividades do trabalhador; 28

II - salário de contratação, que deverá ser enviado até o dia quinze do més seguinte em que

ocorrer a admissão;

II] - data da extinção do vinculo empregatício e motivo da rescisão do contrato de trabalho, que

deverão ser prestadas até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6® do art.

.14:

IV - data da transferência de empregados para empresas do mesmo grupo econômico,

consórcio, ou por motivo de sucessão, fusão, incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ do

empregador sucessor que deverão ser prestadas até o dia quinze do mês seguinte ao da ocorrência:

V - último salário do empregado, que deverá ser prestada até o dia quinze do mês seguinte em

que ocorrer á alteração salarial;

VI - transferência de entrada e transferência de saída, que deverão ser prestadas até o dia

quinze do mês seguinte a ocorrência:

VII - reintegração, que deverá ser prestada até o dia quinze do mês seguinte a ocorrência: e

VIII - bcal de trabalho, horário contràtuat informação de deficiência, quando houver, até o dia

quinze do mês subsequenteà admissão.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público da administração direta, autárquica e

fundacionaL que adotem o regime jurídico previsto no Decreto-Lei n® 5.452, de 1943 - CLT. bem como as

organizações internacionais, as fundações públicas de direito privado, os consórcios públicos de direito

privado, os fundos públicos e as comissões polinacionais. até que estejam obrigadas a prestar as

informações previstas no caput ao eSociaL deverão prestar as Informações por melo do sistema CAGED.

conforme Manual de Orientação do GAGED.

Art 145. A obrigação contida no art. 24 da Lei n® 7.998. de 1990, combinada com o Decreto n®

76.900, de 23 de dezembro de 1975, que institui a RAIS. passa a ser cumprida por melo do eSocial, a partir

do ano ,base 2019, pelas empresas obrigadas à transmissão das seguintes informações de seus

trabalhadores ao eSociaL referentes a todo o ano base:

I - data da admissão, data de nascimento e CPF do trabalhador, que deverão ser prestadas até o

dia imediatamente anterior ao do início das atividades do empregado, salvo as informações relativas aos

servidores da administração púbüca direta, indireta ou fundacional, das esferas federal, estadual do

Distrito Federal ou municipal, não regidos pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1943 - CLT, as quais serão enviadas

até o dia quinze do mês seguinteaó do início de suas atividades;

II - dados do desligamento, com data e motivo, e os valores das verbas rescisórias devidas que

deverão ser prestadas até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6® do art

^,v

14:

III - data da transferência de empregados entre empresas do mesmo grupo econômico,

consórcio, ou por motivo de sucessão, fusão, incorporação ou cisão de empresas, bem como o GNPJ do

empregador sucessor que deverão ser prestadas até o dia quinze do mês seguinte ao da ocorrência:

IV - valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais dos

trabalhadores, com a correspondente discriminação e individualizaçêo dós valores, que deverão ser

prestadas até o dia quinze do més seguinte ao vencido; e

V - local de trabalho, horário contratual, informação de deficiência, quando houver, até o dia

quinze do mês subsequente à admissão.

Parágrafo único. Para as demais pessoas jurídicas de direito privado e de direito público, bem

pessoas físicas equiparadas a empresas, fica mantida a obrigação prevista no Decreto n® 76,900, de

1975, e o disposto no Manual de Orientação do ano-base, que será publicado no mês de janeiro de cada

ano. no portal wv/w.rais.gov.br.

Art, 146. O empregador obrigado ao eSocial que não prestar as Informações na forma e prazo

estabelecidos no art 145 ou apresentá-las com incorreções ou omissões ficará sujeito à multa prevista no

art 25 da Lei n® 7.998, de 1990.

Seção 111

Da relação anual de informações sociais - RAIS

como
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Projeto

FELICIDADE NAO TEM IDADE
33
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

í',

APAE

nên-PR

Escola Padre Ramíro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.
30Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Plên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981 E-mail: apaeDien@amail.com

Objetivo:

O projeto Felicidade não tem idade, surgiu a partir da necessidade de promover a

interação entre as pessoas idosas, que possuem ou não vínculo com os usuários da Apae

de Piên, inserindo-os no contexto da entidade, valorizando os e fomentando melhorias na

qualidade de vida dos mesmos.

Com olhar focado na promoção da saúde psíquica e física, promover à saúde, prevenir

doenças crônicas e estimular a vida com qualidade ao longo do envelhecimento, orientando

sobre alimentação saudável, prática de exercícios, visando o fortalecimento de vínculos.

Justificativa:

O processo de envelhecimento é acompanhado por alterações físicas, sociais e

psicológicas, o que provoca ansiedade, medo, insegurança, conflitos e sentimentos de

solidão. O aparecimento de doenças durante essa fase da vida, uma progressiva perda de

função de órgãos e sistemas, contribuindo para o descondicionamento cardiorrespiratório,

diminuição da força muscular, perda de flexibilidade, dor e consequente aumento do risco de

queda.

Além disso a perda de vínculos afetivos, solidão, perda de um parente ou amigo,

aposentadoria ou inativação social, entre outros, constituem importantes fatores para que o

indivíduo fique vulnerável a transtornos mentais.

Além do processo natural de envelhecimento, os idosos ainda têm as demandas

sociais e familiares, adquiridas ao longo da vida, como a responsabilidade de cuidar de

familiares com necessidades especiais, sejam elas desde o nascimento ou adquiridas.

No contexto dos usuários da Apae de Piên, as pessoas com deficiências, seja

intelectual ou múltiplas, geralmente, necessitam de auxílio para a realização das atividades

cotidianas durante toda a vida, por esse motivo a maioria delas são cuidadas por pessoas

idosas, ou seja, os idosos não só convivem diariamente com pessoas com deficiência, como

em sua maioria são responsáveis pelos seus cuidados em tempo integral ou enquanto os

responsáveis trabalham, o que exige muito de si, e por esse motivo acabam deixando de

lado seu bem-estar.

Diante disso, ressalta se a importância dessa população ser inserida em ações de

promoção da saúde, prevenção de doenças e agravos, levando em consideração, o nível de
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independência e autonomia para atividades cotidianas, as necessidades de adaptação, a

vulnerabilidade social e o estilo de vida da pessoa idosa com mobilidade física e saúde

mental prejudicada, como alimentação, prática de exercícios, prevenção de quedas,

depressão e hábitos de saúde.

Por esse motivo o projeto visa integrar os usuários da Apae de Piên e os idosos, num

ambiente diferenciado ao que estão acostumados, possibilitando o convívio com pessoas

diferentes do seu convívio e troca de experiências.

Público Alvo:

Média de 60 a 100 Idosos residentes no Município de Piên, especialmente os idosos

familiares de alunos da Apae e outros idosos que possuem vínculo com os alunos/usuários

da Apae de Piên, seus avós vizinhos e os participantes do clube de mães e voluntários das

Apae.

Benefícios:

o Incentivar a prática de alimentação balanceada e evitar o consumo de álcool e cigarro;

® Incentivar a prática de ir ao médico regularmente e evitar a automedicação;

• Incentivar a busca de diversão, a socialização com amigos;

• Proporcionar aos idosos atividades que possibilitem a convivência, tendo em vista a

troca de experiências;

® Estimular a participação do idoso desenvolvendo atividades físicas, culturais e

recreativas;

Desenvolver atividades que proporcionem valorização pessoal e melhoria da auto -

estima;

® Estimular ações que reforçam a visão dos idosos enquanto cidadãos ativos;

® Prevenir para redução das incapacidades e potencializar o envelhecimento ativo;

® Despertar a consciência do grupo para os benefícios gerados pela adesão das

atividades desenvolvidas;

• Identificar a problemática enfrentada pelos idosos por meio de atendimento

individualizado.
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Pessoas e responsabilidades:

Coordenador

Nutricionista

(Palestrante na área da saúde)

Psicólogo

Técnico em enfermagem

Educador Físico

Ações a serem realizadas:

Orientações e práticas de exercícios físicos tendo como foco o fortalecimento muscular do

idoso e coordenação motora;

Atividades de relaxamento e lazer;

Palestra sobre autoestima;

Orientações sobre alimentação saudável;

Palestra sobre envelhecimento saudável, orientações sobre o uso correto da medicação,

bem como sobre o risco da automedicação;

Realização de exames de glicemia e pressão bem como encaminhamentos para a unidade

de saúde de referência.

Integração dos idosos com participação dos usuários/alunos da APAE de Piên.

Confraternização para um dia de lazer para os idosos.
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PREVISÃO DE CUSTOS

Descrimínáóãp^ Pròfissioríál Valor ünitárió Valor total

'i

I Serviços de Profissional da Area de Saúde R$3.500,00 | R$7.000,00
pessoa física (Palestrante) - (preparação/organização/; |

I I execução
+ deslocamento.) = (2 encontros)

irviços de ^técnica de enfermagem com material para | R$ 700,00/ofícina R$ 5.600,00
pessoa física l aferir pressão arterial |

= (8 encontros) j

Serviços de l^sicóloga - (preparação/organização/rR$

pessoa física execução+-deslocamento)

= (8 encontros)

Serviços de Coordenação responsável:

i pessoa jurídica Execução do projeto (planejamento, i semanal =
I

organização, agendamento, compras e i totalizando 64/h

limpeza) = (8 meses)

iT
I

t

R$ 13.600,00

1.700,00/oficina
I

R$ 30,00/h 16h R$ 15.360,00

mensal =

R$1.920,00

,irviços de Nutricionista (preparação/organização/1 R$
I I

pessoa física execução / deslocamento) = (7 encontros) 11.700,00/oficina

Serviços dei Professor de Éducação física ;R$
i

pessoa física ; (preparação/organização/ execução /'1.700,00/oficina

deslocamento) = (8 encontros) i

Serviços de ^ Confecção camisetas ou camisas p7; R$ 5.5^00,00
1

pessoa jurídica idosos !

R$ 11.900,00
e

|R$ 13.600,00

R$ 5.500,00

(Apoio Arauco e APAE)

Encontro de confraternização
-■i—

I Serviços de

; pessoa jurídica

R$4.000,00 R$ 4.000,00 /

L _ .,J
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í

j R$ 2.000,00 R$ 2.000,00Serviços de Transporte para confraternização

i pessoa jurídica

I Serviços de Confecção material para divulgação
1 pessoa jurídica

I Serviços de Consultoria 10%

i pessoa jurídica |

R$ 2.036,58 R$ 2.036,58

R$8.955,17 R$8.955,17

I

R$ 89.551,75

Riscos:

Baixa adesão;

Faita de proftssionai especializado;

Contrapartida:

Divulgação da logomarca da empresa impresso e nas redes sociais, nas palestras e

camisetas.

Cronograma de execução:

' Ano do projeto: 2024

Início em maio e término em dezembro/2024
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Responsável pelo projeto

Nome: Méri Pereira de Souza

Cargo: Diretora

Telefone: 41 3632-1981 - (41)99730-2144

i

Nome é assinatura do responsável pelo Projeto

A
Méri Pereira de Souza

r-

Presidente ARAÈ - PIÊN

f
Jorge Almir dos Santos Martins

I
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INDENTIFICAÇÂO DA INSTITUIÇÃO

Razão Social: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên.

CNPJ 11.055.458.0001/64

Endereço: Rua: Duque de Caxias- N° 201- Centro - Piên - Paraná.

CEP: 83.860.000

Telefone:(41)3632-1981 (41)99730-2144

Cidade - Estado: Piên - Paraná

e-maii: apaepien@gmall.com

HISTÓRICO DA ENTIDADE

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên é uma associação civil,

beneficente, com atuação nas áreas de assistência social, educação, saúde, defesa e

garantia de direitos, esporte, cultura, lazer e estudo, sem fins lucrativos ou de fins não

econômicos, com duração indeterminada.

Tem por missão atenderás pessoas portadoras de deficiência intelectual e múltipla,

afim de promover seu desenvolvimento físico, social, psíquico, intelectual e educacional, por

meio de trabalho terapêutico, social e pedagógico, habilitando e reabilitando crianças, jovens

e adultos e facilitando sua inclusão junto à família e à sociedade, visando dentre outros

objetivos garantir qualidade de vida aos usuários.

Foi fundada no dia 15 de junho de 2009, iniciando efetivamente suas atividades em

01 de março de 2010, quando foi inaugurada a Escola Padre Ramiro e inicialmente

atendendo o em torno de 34 crianças, jovens e adultos com necessidades especiais, a

maioria de classe baixa, sem condições financeiras de custear um tratamento adequado,

oferecendo além de atividades pedagógicas (escolarização), atendimentos especializados

na área de saúde: fonoaudiologia, neurologia, psicologia e fisioterapia.

Atualmente atende 55 alunos, de 02 à 75 anos de idade, todos com diagnóstico de

deficiência intelectual moderada à grave associada a outros transtornos, com atendimentos

de segunda a sexta feira, das 07h35 min as 12h no período matutino e das 13h às 17h25

min no período vespertino.
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Piên, 06 de maio de 2024.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de direito privado sem fins

lucrativos, insaita no CNPJ n^ 11.055.458/0001-64, com sede na Rua Duque de Caxias, n° 201, bairro Centro,

Município de Piên/PR, fone (41) 3632-1981, declarada de utilidade pública municipal pela Lei n° 1049/10, de 24

de fevereiro de 2010, neste ato representada pelo seu Presidente, senhor Jorge Almir dos Santos Martins,

brasileiro, desenvolvedor de sistemas, portador do RG n° 7033840501 SSP/RS, inscrito no CPF sob n°

446.992.470-91, residente e domiciliado na Rua Recife, n° 340, bairro Centro, Município de Piên/PR, encaminha

à Vossa Excelência, para apreciação, a documentação necessária à celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO

entre a Associação de pais e Amigos dos Excepcionais de Piên e a Prefeitura Municipal de Piên, com recursos

financeiros oriuridos do Fundo do Idoso, captados junto a empresa Arauco, para execução do Projeto

Felicidades Não Tem Idade.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

Jorge Almir dos Santos Martins

Presidente

A Sua Excelência, Sr.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal de Piên
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Ofício n® 15/2024 Piên, 06 de maio de 2024.

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os cordialmente, através do presente, solicito a liberação do

recurso no valor de R$ R$ 89.551,75, referente ao Projeto Felicidade Não Tem Idade.

Sem mais para o momento, renovo meus protestos de estima e consideração e

desde Já agradeço.

4^

Jorge Almir dos Santos Martins

Presidente

Ao

Conselho Municipal do Idoso
Piên-PR
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Piên, 06 de maio de 2024.

Prezados Senhores,

A /Vssocíação de País e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos,

inscrita no CNPJ n° 11.055.458/0001-64, com sede na Rua Duque de Caxias, n° 201, bairro Centro, Município de

Pien/PR, fone (41) 3632-1981, declarada de utiiidade pública municipal pela Lei n® 1049/10, de 24 de efvereiro

de 2010, neste ato representada pelo seu Presidente, serihor Jorge Almir dos Santos Martins, brasileiro,

desenvolvedor de sistemas, portador do RG n° 7033840501 SSP/RS, irisaito no CPF sob 446.992.470-91,

residente e domiciliado na Rua Recife, ir® 340, bairro Centro, Município de Píên/PR, encaminha para apreciação,

a documentação necessária à celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO entre a Associação de pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên e a Prefeitura Munidpal de Piên, com recursos financeiros oriundos do Fundo do Idoso,

captados junto a empresa Arauco, para execução do Projeto Felicidades Não Tem Idade.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossoaorotestos de fôtima econsideração.

Jorge Almir dos Santos Martins

Presidente

Ao

Conselho Municipal do Idoso

Piên - PR
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ESTATUTO DA .APAE DE PIÊN

capítulo l

Da Denominação, Scdc e Fins

Art. 1® - A Associação de Pais e Amigos dos E.xcepcionais de Piên ou, abreyiadaniente, Apae de Piên,
fundada em Assembléia realizada em 15 de jiuilio de 2009 nesta cidade de Piên, passa a regular-se por
este Estatuto, pelo Regimento Interno e pela legislação civil em vigor

Art. 2° - A Apae de Piên é uma associação civil, beneficente de assistência social, còm atuação nás

áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalJio, profissionalização, defesa e garantia
de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não

econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Duque de Caxias, n° 201, bairro Centro, e
foro no município de Piên, estado do Paraná.

Art. 3“ - A Apae de Piên lein por MISSÃO promover e articular ações de defesa de direitos e
prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade de
vida da pessoa com deficiência c à construção de uma sociedade justa e solidária.

/\rt. 4® - A Apae de Piên adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas amarelas, centro
laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em perfil, na cor
cinza, desniveladas, uma em posição dc amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo, partindo do
centro, dois ramos de louro^ contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados brasileiros
mais 0 Distrito Federal.

Parágrafo Único - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá obser\'ar

cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinauiras, em conformidade com o
manual da marca e*xpedído pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 5® - A bandeira da Apae de Piên, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do movimento

apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção dc 1 de altura por 1,5 de largura.

Parágrafo Único - A confecção da bandeira, coutemplaitdo a aplicação da marca e das cores, deverá
estar em confonnidade com o manual da bandeira expedido pelá Federação Nacional das Apaes.

Art. 6® - Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o Manual

Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apaes, para organização de
seus protocolos.

Ari. 7® - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n° 10.242, de 19 de
junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da Imdeira da Apae.

/
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Art. 8° ~ Considera-se “Excepcional” ou “Pessoa com Deficiência” aquela que tem impedimento de
longo prazo de natureza (Tsica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, ein interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com
as demais pessoas.

Ai1. 9° - Sâo os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu município,
voltados a promoção dc atividades de finalidades de relevância pública e.social, em especial:

I - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmeiile
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento , em seus ciclos de vida; crianças,
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes a proteção social o pleno exercício da
cidadania:

II - promover ao público definido no inciso I a integração á vida comunitária no campo da assistência
social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de fonma isolada ou
cumulativa às pessoas com deficiência, prererencialmenie intelectual e múltipla, e para suas famílias;

III - promover a habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção da sua inclusão à
vida comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência, de fonna

articulada ou não coni ações educacionais ou de saúde, por meio de serv'íços, programas ou projetos
socíoassistenciais;

IV - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, prefereiicialmeme intelectual e
múltipla;

V - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor qualidade de
vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.

Art. 10 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a:

I - executar serviços, programas, projetos e benefícios socíoassistenciais, de forma gratuita,
permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem qualquer
discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de
bens, benefícios e encaminhamentos;

prestar serviços e executar programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e
efetivação dos direitos socioassistcnciais, de forma continuada, pennanente e planejada, voltados á
constaiçào de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais,
articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência
social;

III - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiênc^áT que tem início na educação
infantil e estende-se ao longo da vida, visando ao pleno desenvolviiiiento da pessoa, seu preparo para o

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

II

2

I
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IV - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de campanhas
nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo dc arrecadar fiindos destinados ao financiamento das

ações de atendimento à pessoa com deficiência, prefereiicialmente intelectual e múltipla, bem como a
realização das finalidades dã Apne;

V - incentivar a participação da comunidade e das instiiuições públicas e privadas nas ações e nos
programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiência, preferencialmentc
intelectual e múltipla;

VI - promover parcerias com a comunidade e com instiiuições públicas e privadas, oportunizando a
habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialiuente intelectual e múltipla, no
mundo do trabalho;

Vn - participar do intercâmbio entre as entidades coirmâs, as análogas filiadas, as associações
congêneres é as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

VIII - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos á causa e à

filosofia do Movimento Apaeano;

IX - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas físicas;

X - firmar parcerias com entidades coirmas e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos públicos e
privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas;

XI - produzir e comercializar produtos e serviços com ou sem cessão de nião de obra, para manutenção
da garantia de qualidade da oferta dos serviços prestados; implantar e manter qualquer atividadé-meio,
como instrumento dc captação de recursos, desde que o resultado operacional seja aplicado
iiitegrahnente nos objetivos estatutários, e que a operação seja registrada segregadamente em sua
contabilidade destacadas em suas Notas Explicativas.

XII - fiscalizar o uso do nome “Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais”, do símbolo e da sigla
Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das
Apaes;

XÜI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os seus.assistidos c
às suas familías;

XIV- desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência dc
abrigamentos;

XV- apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialinente intelectual e
múltipla, em situação de irsco social ou abandono;

.■>/'
/■
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XVí - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, prefcrencialmenle intelectual e
múltipla, na gesiào das Apaes;

XVÜ ~ coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e a
política da Federação das Apaes do Estado c da Federação Nacional das Apaes, promovendo,
assegurando e defendendo o progresso, o prestigio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do
Movimento Apaeano;

XVIll - atuar na definição da política municipal de ateiidimento â pessoa com deficiência,
preferencialmenie intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das
Apaes do Estado ê pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

XIX- articular, junto aos poderes públicos municipais c às entidades privadas, políticas que assegurem
o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferência Imente intelectual e múltipla:

XX - encarregar-se, em âmbito municipal, dá divulgação de informações sobre assuntos referentes à
pessoa coin deficiência, preferencialmenie intelectual e múltipla, mceniivando a publicação de
iraballios c de obras especializadas;

XXÍ - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e niuiiicipais,
relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a ação dos
órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da legislação:

XXII - promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à causa da
pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o avanço científico e a
permanente íbnnaçüo e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae;

promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência, de
promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência,
prelerencialmeme intelectual e múltipla, de apoio e orientação â sua família e à comunidade;

XXlV ~ estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos ser\'iços prestados pela Apae,
impondo-se a observância dos mais rigidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o conceito
do Movimento Apaeano;

XXV - divulgar a experiência ápaeana cm (kgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis:

XXVI - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação eferi\^ das jjéssoas
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

XXIII

com

XXVTl - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, assistência social,
eficiência, preférencialmeineesporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa

intelectual e múltipla.
r\
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Art. 11 - A Apae de Piên iniegra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, de quem recebe
orientação, assessoranicnto e permissão para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo Estatuto
adere.

§ 1° - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente filiada à
Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§ 2° - A concessão, a utilização e a permmiência do direito de uso do nome, símbolo e sigla Apae pela
filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do Regimento Interno c das
decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos Estados.

§ 3® - A Ápae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,
relatório sucinto de suas atividades, plano dc ações para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e

negativos encontrados em sua administração, no exercício.

Alt. 12 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante a Federação
das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e entidades privadas, não
gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vínculos empregalicios entre seus funcionários, dirigentes,
prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o
cumprimento das suas respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes
do trabalho, previdenciáriàs, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou
praticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.

CAPÍTULO 11

Dos Associados

-•

Seção I

Do Quadro Social

Art. 13 - A Apae de Piên é constituída por número ilimitado de associados, pessoas fisicas e jurídicas,
neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.

§r - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,
envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apae.

§2® - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos sociais

5
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da Apae.

Ari. 14 - O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes caiegorias de associados:

I - contribuintes: pessoas íisicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a Apae por
conliibuição regular, em dinheiro, mediante-manifestação de vontade em contribuir para a execução
dos objetivos da Apae, ílnnando termo de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa jurídica
será exercido por apenas 01 (um) sócio/direíor representante.

II - especiais: pessoas com deficiência, maiores dc 16 anos, que estejam matriculadas nos programas
de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o direito de
votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão;

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o perinanente exercício de conduta ética de fonna
a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

Seção II

Dos Títulos Monorífícos

Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado Benemérito
e Agraciado Honorário.

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do Conselho de
Administração ou por proposta da Diretoria Executiva hajam conlribuido de maneira apreciável para o
progresso do movimento das Apaes.

11 - São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que ajuizo do Conselho
de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes serviços à causa
da pessoa com deficiência ou teniiam concorrido de maneira apreciável pará o progresso da
humanidade no campo da deficiência;

lll — A concessão de titulo honorífico será deliberada em votação secreta, no minimo, por dois terços
da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae.

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta por 2
(dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de Administração, para
examinar as obras e o "curriculum viíae" dos indicados, deliberando por votação dcv lio mínimo, dois
terços dos seus membros.
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V - A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae, nem lhe
assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

Seção IIl

Dos Direitos dos Associados

São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites coiu suasArí. 17

obrigações sociais;

I - ter 0 seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se dos serviços por ela

prestados;

II - participar das Assembléias Gerais;

ÍII - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e da

Diretoria Executiva da Apae;

rv - participar reuniões da Diretoria E-xeculiva e do Conselho de Administração da Apae, usando

da palavra, mas sem direito a voto;

V — apresentar, à Diretoria Executixa. idéias e sugestões, temas para discussão, teses e assuntos de
interesse comum;

VI - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, pelã Federação das
Apacs do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

VIT “ apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submelendo-as â apreciação e à aprovação
do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

Vin - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e de

acordo com sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da Apae,

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto) dos
associados.

§ As pessoas agraciadas com títulos de Benemérito e Honorário, nà

associados, exceto quando se enquadrarem como a.ssocíados contribuintes oií associados especiais.
estão na condição de

7
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§ 2" - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se encontre

quite com suas obrigações sociais.

Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vinculo direto ou indireto, náo§ 3*^

podenlo votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seção IV

Das Obrigações dos Associados

Art. 18 - Sao obrigações dos associados da Apae:

I “ manter padrão de conduta ética de Forma a presei^var e a aumentar o conceito do Movimento

Apaeano no município;

I.l - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, c prestar todas as inforinações solicitadas
pelos órgãos diretivos;

111 - aceitar as incumbências que Ibes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae, participando de
diferentes comissões técnicas, dc estudo e de trabalhos;

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva, o
regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae;

V - informai', por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de

irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação c providências;

VI - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e á aprovação do Conselho
de Administração da Federação Nacional das Apaes.

Seção V

Da.s Penalidades Aplicáveis aos Associados

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas pelos
Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae. nas
modalidades de advertência, suspensão e exclusão.

I - Advertência para punir falras leves conforme sejam definidas e ergul^díen^adas pelo Conselho de
Administração, a qual será aplicada pulo Presidente da Apae;

8
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II - Suspea.süò do direito de voiar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos cia Diretoria
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

UI - Exclusão do quadro social quaiuio;as infrações consistirem era desvio dc ética do associado como

componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia, Estatuto, Regulamcuto e
Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes.

§ 1® “ A exclusão será deliberada e aplicada pelos.membros da Diretoria Executiva, ad referençlum do
Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

§ 2® - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem imputadas as
infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão, recurso para
a Assembléia Geral, sera efeito suspensivo, po prazo dc 15 (quinze) dias, contados da notificação.
§ S** - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo
previsto no § 2“ deste artigo.

Seção VI

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae

Art 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias
apresentadas, marcando-se prazo de 1.5 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defeso e o contraditório.

I - O não atendimento, pelo associado, aos tennos da notificação, sujeiiá-lo-á aos procedimentos de
advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae 'W referemhim" do
Conselho de Administração.

11 - A Comissão de Etica compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório circunstanciado

para a Federação das Apaes do Estado e/ou pára a Diretoria da Apáe, que expedirá parecer conclusivo.

III - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria E.xeciitiva "'ad referendum ” do Conselho dc
Administração da Federação da.s Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando a
aplicação das penalidades previstas no art. 19, r intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da
denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de gestão na
Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da docuinêiuaçao,
continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação ^dispensa de íúncionários,
entre outros.
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V - A Intervenção íenninará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo,
responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade
do Movimento Apaeano.

VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado, no
processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae, caberá a esta
mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção consistente

na cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos apurados ao
Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-se ampla
divulgação no município.

VII - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento Interno ou
por meio dc resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad referemlum" do Conselho de
Administração.,

VIÍI - O recurso de qualquer penalidade aplicada lerá efeito somente devolutivo e será dirigido e
apreciado pela Assemblcia Geral Extraordinária.

CAPÍTULO III

Da Organízavãü, do Fitncloiiamcnto e da Administração da Apae

Seção 1

Da Organizíição

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

1 - Assembléia Geral;

II - Conselho de Administração;

111 - Conselho Fiscal;

IV - Diretoria Executiva;

V - Autodefensoria;

VI - Conselho Consultivo.

§ l“ — Os membros dos Consellios de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva deverão ser
associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, preferenembuente com experiência
diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesour^a, ou/associados especiais

10
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que comprovéra matricula e frequência regulares há, no mínimo, l(imi) ano, nos programas de
aiLMidimemo da Apac.

§2* O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo uào pode ser remunerado
por qualquer forma- ou título, sendo vedada a distribuição entre os seus sócios ou associados,

conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou paicelas
do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique iutegralmeníe na
consecução do respectivo objeto social, de íbnna imediata ou por meio da constituição de ftindo
patrimonial ou fundo de reserva.

§ 3° - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva deverão

ser ocupados, sempre que possivel, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente
constituídos.

Art. 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,
conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comercial
com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o
seu Conselho Fiscal.

Da Asscmblein Geral

Art. 23 - A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será constituída
pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas obrigações sociais
e tmanceiras.

§ 1° - Terão direito de votar, nas Assembléias Gerais os associados especiais que comprovem a
matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os
associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há, no mínimo,
1 (um) ano, e que estejam ein dia com suas obrigações sociais e financeiras.

§ 2° - No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo que o outorgaiite e o

outorgado deverão ser associados da Apae.

§ 3“^ - Não se admite niais de uma prociu^ação por associado especial ou contribuinte.

§ 4" — A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, serão procedidas as
eleições do Presidente e do Secretário da Assembléia para conduzir os trabalhos. Havendo mais de um
candidato para os cargos dc Presidente e Secretário da Asseinbleia G'

para votação direta. /
serão constituídas chapas
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§ 5" - Em caso de empate para os cargos de Presidente c Secretário da Assembléia, considerar-se-á

eleito 0 associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6® - Caberá ap Presidente da Assembléia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente da
Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de
ati\idades, submeíendo-os à aprovação da Assembléia Geral.

§ 7° - Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por aclamação,
quando se tratar de chapa única.

Art. 24 - A convocação da Assembleía Geral tar-se-á, obrigatoriamente, por publicação do Edital no
site da Apae e em jonial físico ou unlhw de circulação no município da Apae, quando houver,
admitindo-se a disponibilizaçào complementar nas redes sociais, por notificação aos associados, e-inail,
circular ou outros meios conv^cnieníes, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos principais
lugares públicos do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.
§ 1“ - No edital de convocação da Assembleía Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão constar a

data, horário, loca! e a respectiva ordem do dia.

§ 2® “ A Assembleía Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria dos
associados, e, cm segunda convocação, com qualquer número^ meia hora depois, devendo ambas
constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum especial.

Art. 25 - À Assembleía Geral, órgão soberano da Apae, compete cxclusivamentc:

I - homologadas alterações do Estatuto;

11 - decidir sobre fusão, iransfonnação e extinção da Apae;

III - eleger os membros da Diretoria E.xeculiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal:

IV “destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal;

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

VI - verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na forma
estabelecida neste Estatuto;

VII -apreciar recurso.s contra decisões da Diréloria.

Parágrafo único - As Assembléias Gerais realizar-se-ào, preferencialmentCj na sede da Apae.

An. 26 - A Assembleía Geral Ordinária reunir-se-á de tres em três anos, no de novembro, para os
fins determinados nos incisos líl e VI do artigo 25.
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Parágrafo único ~ Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de atividades e as
contas da Diretoria Executiva previstos nò inciso V do ai1. 25 serão submetidos à aprovação da
Assembléia Geral Ordinária, especialmenle convocada para esse lln», até o dia 31 de maio de cada ano,
com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano anterior.

ArL 27 - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo Conselho
de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos associados
em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, lí, IV e Vn do

artigo 25, ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocação.

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos I e ÍV do artigo 25, será exigido o voto concorde
da maioria simples dos associados da Apae na Assembléia Geral Extraordinária especialmcnte
convocada para esse fim.

■ N

Seção 111

Do Conselho dç Administração

Art. 28-0 Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será eleito pela
Assembléia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, bem asshn quites
com seus deveres associativos previstos neste EstaUilo.

§ 1® - O mandato dos membros dò Conselho de Administração será de 3 (três) anos, permitindo-se a
reeleição.

§ 2° - Np caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de Administração,
o preenchimento será teito conforme decisão a ser tomada na primeira reunião do Conselho de
Administração que se realizar.

§3*^-0 Conselho de Administração rcimir-se-á ordinariamente de 06 em 06 me.scs, obrigatoriamente,
óu nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, mediante convocação da Diretoria
Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

§ 4° - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a piesença, no
mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5'’ - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de Administração e
delas participar, sem direito a voto.

§ 6® - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas pelo Presidente e
pelo Diretor Secretário da Apae, respeclivamenle, cabendo ao Presidente o/oír^ito ao voto de Minerva.

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração:
13
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1 - aprovar o Regimento Inlemo da Apae;

II - eniilir parecer, para encaminhamento à Assemhleia Geral, sobre as contas da Diretoria Executiva,

previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

IIL - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias:

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae, em cada
exercício;

V - responder ás consultas feitas pela Diretoria Executiva;

VI - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto e no

Regimento Interno;
VII - examinar e deliberar sobre a politica de atendimento à pessoa com deficiência intelectual ou
múltipla no âmbito da Apae;

VIII - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela Diretoria
Executiva;

IX - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico c do Procurador Adjunto, indicados pela Diretoria
Executiva;

X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e uo Conselho Fiscal;

XJ — referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma, pennaneceiido
os que desta forma forem investidos no exercício dp cargo pelo restante do mandato dos substituídos;

escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria
Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a iiominata

para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoriã Executiva;

XÍI

I
Xni - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria Executiva, por
indicação de três de seus membros, convocando Assembléia Geral Extraordinária para eleição da
Diretoria Executiva uo prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será pennitida se
aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros;

XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros,

referido no iiiciso VIT do artigo 35; .
objenção de financiamento
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XVil - estabelecer o valor mínimo da contribuição paia os associados contribuintes, anualmente, na

primeira reunião;

XVni - aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras e serviços que
deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser.

Seção IV

Do Conselho Fiscal

N

An. 30-0 Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos
pela Assembléia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus direitos, preferencialmente
com experiência administrativa, contábil e fiscal.

§ - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a reeleição.

§ 2'’ - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término.

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria
Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus

suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento;

II - examinar os livros de escrituração da entidade*

III - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

opinar sobre aquisição c alienação de bens;V

VI - promover gestões para o coirefo ftmcionainento fiscal da instituição;

Vn - fóniecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões, quando
necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

VUl ~ opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais
realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessorameiitó de um Auditor, de um

Contador ou de um Técnico era Contabilidade, se assim necessitar.
/
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Seção V

Da Diretoria Executiva

Ari. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo;

I - Presidente;

II - Vice-Presidente;

■; in - 1° e 2“ Diretores Secretários;

J V - r e 2" Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

VI- Diretor Social.

§ 1® - A Diretoria Executiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos,
convocada especialniente para este íím.

§ 2* - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (irês) anos, perniitindo-se unia
reeleição consecutiva.

§ 3" - Ao Presidente é permitido concorrer somente a l. (uma) reeleição consecutiva, podendo ocupar,
porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores

Financeiros.

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a

presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

§ I® —As deliberações da Diretoria serào tomadas por maioria simples de votos dos membros presentes.

§ 2®~ O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

§3® - Perderá o inándaío qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo motivo,
deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, altemadamente.

Seção VI
‘s

Das Atribuições da Diretoria Excoutiv:^

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva;

í 16
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I- promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

n - elaborar o Regimento Interno, dã Apae e submetê-Ip à aprovação do GpnseUio de Administração;

UI - lavrar erà ata a aprovação c a admissão de novos associados;

IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, líao cabendo negativa da

solicitação;

V - elaborar e submeter ao Consellio de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o plano

anual/pluriãmial de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas extraordinárias;

VI - submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminbando-as posleriormentc ao Conselho
de Administração para parecer, renieíendó-as, a seguir, à Assembleia Geral para aprovação;

VII submeter ao Coiiselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação fmanceii-a da

Apae, ern cada exercício;

vni - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, supervisionando sua

atuação;

ÍX - criíir os cargos necessários aos seiviçòs lécíiicos e administrativos;

X - promover campajihas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de Administração;

Xí - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Consellio de Administração;

Xn - pagar as contribuições á Federação Nacional das Apaes;

XíU ~ respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes dO Estado e o

Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

XIV — promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em outros eventos;

XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de Administração, nos
casos.que couber;

XVI.- receber e fazer doações ad referedmn do Conselho de Administração.

indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas paraXVII

exercerem 0 cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribumtes;

17
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XIX - dar conliecimento ao Conselho de AdniinístraçüO, na primeira reunião deste, das penalidades
aplicadas aos seus associados;

XX - convidar os membros do Conselho Cònsultivo para participar dos eventos realizados pela Apae;

XXI - apresentar ao Conselho c]e‘Administração, coni até 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
realização da Assembléia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae, garantindo-
se ao candidato a'Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na Assembléia Geral
Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho

Fiscal;

XXII indicar nomes para preenchimento das vagas que sé verificarem iià Diretoria Executiva, no
curso do mandato, subnielendo-os ao referendo do Conselho de Administração.

V\ Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas ná Diretoria Executiva,
siniultaneameíue, para os cargos dc Presideníé, Vice-Presidente, Diretores Financeiros e Diretores

Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembléia Geral para eleição dos membros que
.ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva.

s

§ 2 As contas mencionadas no inciso VI e VU deVerão:

Observar os princípios fundamentais de contabUidade e as Nonnas BrasileiravS de contabilidade;

ser publicadas na página da íníeniel a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o
relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdência Social e com,o Fundo dc Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocnndo-

os à disposíção para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário ofícial quando
forem exigidas.

a)

b)

§ 3°. Para fins do que dispõe o pjirágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na página .
eletrônica, cada encerramento de exercício, fiscal juntamente com o relatório de atividades c
demonstrações financeiras dá entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência
Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas
obrigatoriamente ein diário oficial dO'Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação no
Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem
exigidas.

§4° A .Apae deverá manter escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem
como 0 registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do Conselho

Federal de Contabilidade e com a legislação fi.scal em vigor.

§ 5° A Diretoria Executiva, com prévia justificativa, poderá convocar a realização de Assembléias
Gerais em modalidade virtual, ou qualquer outra reaníão, desde que o ^stema de deliberação remota
garanta os direilos de voz e de voto a quem os teria cm reimião oü assenroleiaWesencial.
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Seçüo VII

Das .Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

Al t. 35 - Compete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcionamento dos sendços da Apae nos seus. aspectos legais^ administrativos,
técnicos e pedagógicos, coni o apoio do Conselho de Adminislraçíiò,;

II - convocar a Assembléia Geral, as reuniões dò Conselho de Administração, do Gonsellio Fiscal e da
Diretoria Executiva;

111 - representar a Apae, ativa e passivamente, eni juízo ou fora dele, perante as entidades de direito
público e privado;

I V - representar a Apae judicialmcnte, cabendo-lhe impetrar Maiidado de Segurança coletivo e outras
ações judiciais, em defesa dos í/íteresses da associação;

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as atividades da

Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandalO., à Assembléia Geral;

VI rigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à peifeita
consecução de seus fins, podendo delegar, parcialraentc, suas atribuições;

VII - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagantento e transferências
bancárias coiijuntamenle com o 1 ® Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário, no exercício
do cargo, paia pagamento das obrigações financeiras da entidade;

VII.A - Os recuj^sos financeiros mencionadosno inciso VH deverão ser movimentados por meio de
4 ^ cheques nominais, assinados pelo Presidente e pelo 1® Diretor Financeiro ou por meio eletrônico,

inclusive, por meio de cartão magnético.

Vn.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetiyar-se por meio eletrônico, inclusive, por
meio dè cartão magnético, fica autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a utilização desses meios de
pagamento de Ibfina individual e isolada, podendo realizar pagamentos, transferências, saques,,emitir
extratos, enfim, todas as operações financeiras necessárias á movimentação dos valores.

Vrií - instalar, prover e supendsionar assessorías e coordenadorias que julgar necessárias, constituindo
um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas;

IX - zelar pelo conlieciniento, utilização e aplicação dos Eslatiitos, Regii
vigência, pelós Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; /
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X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Hstado e à Fedêraçao Nacioimi das Apaes, o

compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos;

XI - cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas no

Regimento Interno da Apae.

Xtí - submeter previamente os çoniiatos, convênios, termos de parceria e minutas para o Parecer do
procurador jviridico.

§ 1®- O Presidente serã substituído, cm suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-Presidente,

§ 2“ - Para -fins de obtenção de fínancíamènto referido no inciso VII deste ariigo, serão exigidas as
aprovações da Diretoria Executiva e do Çonselbo de Administração por, no mínimo, dois terços dos
votos.

Ari, 36 - Compete ao Vice-Pre.sidente:

1 - substituir 0 presidente ém suas faltas, licenças e impedimentos;

íl - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Parágrafo único ~ Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente

assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do
exercício como o cumprimento de um màndaio.

Art. 37 - Compete ao 1® Diretor Secrctàríò:

I - secretariar as Assembléias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conscllio de

Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as noticias das
atividades da Apae;

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

IV entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do. Estaimo

V - disponibilizar aos associados, mi Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

Ví - exercer a presidência da Apae no caso, de impedimento temporário/íílt\ ^uperior a 06 meses, do
Presidente e do Vice-Presidente. /
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Ari. 38 - Compete ao 2® Diretor Secretário:

í ~ substituir 0 1® Dirèior Secretário ém suas faltas, jicetiças e impedimentos;

II - assumir o mandato, eui caso de vacância, até o seu término;

Ili --exercer atribuições supletivas que llie forem confiadas.

Art. 39 - Compete ao 1® Diretor Financeiro:

í -elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e Submetê-la à aprovação da Diretoria Executiva;

11 - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento financeiro;

lil “ assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento conjuniamenie com
0 Presidente OLi com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações financeiras da Apae;

IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, dépositá-la e aplicá-la' de acordo com decisão
da Diretoria Executiva;

v_..

V fazer pàgaméntos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria Executiva;

VI - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a
responsabilidade de um contador habilitado;

VII - apresentar à Diretoria Executiva os balanceie.s mehsais, o relatório anual sobre a situação
financeira e a prestação de coutas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações compleinenlàre s que lhe forem solicitadas.

VUI - O Diretor Füumceiro poderá utilízarTse do assessoramenlo de um Contador ou de Um Técnico

em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de uin prestador de serviços para o exercício dessas
atribuições.

Art. 40 - Compete ao 2® Diretor Financeiro:

I - substituir 0 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

TI - assumir o mandato, eni caso de vacância, até o seu término;

m - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

An. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio:

I - supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;
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II - ler sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae:

IIJ. - providenciar a escrituração dò material permanente da Apae, mantendo essa documentação em
ordem e em dia.

Parágrafo ihnco ~ O Diretor de Patrimônio poderá coutar com o apoio de profissional especializado.

Art. 42 — Compele ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva:

I - organizar as atividades sociais:

n - elaborar o programa de solenidades;

ni - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria Executiva.

Seção Vin

Dii Autogestão c da .Autodefensoria

Art, 43-0 Prognuna Nacional de autogestão c aiitodefensoria tem como finalidade contribuir para o
desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e múltipla ficnle à sua realidade,
ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano de sua família, da comunidade e da
sociedade em geral.

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e auíodefensoría cria espaço institucional para
a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação efetiva da pessoa
com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das Apaes dos Estados
e Federação Nacional das Apaes.

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Asseinbleia Geral Ordinária,
a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se uma reeleição consecutiva.

§ 1® - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, imi do sexo
masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino.

§ 2" - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas cora deficiência imelecnial e niúltipla que estejam
matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da Apae.

An. 45 - Compete aos autodefensores;

defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual c jijúllipla, sugerindo ações que
aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segm^torf da .sociedade;

l
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11 - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opinando e
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla:

m - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimenlo Apaoano;

IV - votar e ser volado para os cargos da autodefensoria.

Seçiío IX

Do Conselho Consultivo

/■

Art, 46 —O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Prcsidentes da Apae.

§ 1° - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presideiites que tenliam concluído o
mandato sem interrupção motivada por: renúncia, desiituiçàò, afastamento por denúncia.

§ 2® - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão dá Apae, a
vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente da
Apae.

Art. 47 - A Assembléia Geral verificará se o ex-Presidenfe preenche os requisitos, e proclamará a
investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da ftinçào.

Art. 48

senão quando acolhidas pelo Conselho ,de Administração.
As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força executiva

Al t. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:

v ’ I - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no Movimento
Apaeano no miinicipio;

II — esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da história
do Movimento Apaeano, com o tiin dé dar suporte à filosofia do mesmo;

111 - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano;

IV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.

CAPÍTULO IV
Da Procuradoria Jurídica
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Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgào de assessoraniento superior, só poderá ser exercida por pessoa
de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil,

Art. 51-0 Procurador Jurídico e ò Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos ou
deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do Consellio de Administração.

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico uas

faltas, licenças ou impedimentos deste.

Art. 52-0 Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Díretoriá Executiva e do Consellio

de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria discutida, exceto
' se na mesma conconer interesse pessoal.

Art. 53 - Nào constitui falta ftincional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre matéria de

sua competência.

Art. 54 - Compete ao PiDcurador Jurídico:

I - atuju’ na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla;

11 - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do Presidente ou
de seu substituto legal;

ÍII - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios;

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pro;iunciando-se, ao final de cada assunto,
nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e do

Regimento Interno;

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, preferencialmcnte
intelectual e múltipla;

VII - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação fina! sobre matéria controvertida;

VII! - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, seráo"cbnstituidas por:

24
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1 - contribuições de associados e de terceiros;

n - legados;

III— produção e venda de produtos e serviços;

IV-subvenções e auxílios que vcniia a receber do Poder Público;

V - doações de qualquer naííireza;

VI - quaisquer proventos e auxílios recebidos;

Vlí - produto liquido de promoções de beneíkôncia;

VlJl-rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

ÍX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas.

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmenie
na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.

Art. 56-0 patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos c direitos, que
possui e \ner a adquirir.

§ P Em caso de dissolução ou extinção da entidade, eventual patrimônio remanescente serã destiuado a
entidades beneficentes certificadas nos termos da legislação vigente, ou pessoa jurídica de igual

natureza, cujo objeto social seja, prelerencíalmente o mesmo da entidade, qué preencha os requisitos da
Lei 13.019/2014, ou a entidades públicas.

§ 2® Na hipótese do parágrafo anterior, e em caso de incorporação, fusão, alteração do nome, que
implique a desfiliação da Apae junto a Federação Nacional das ApaeS; o patrimônio adquirido pela
entidade durante a utilização da marca Apae deverá ser revertido a Federação Nacional das Apae, cuja
destinação será deliberada conjuntamente com a Federação Estadual.

Alt. 57 - A entidade deverá conservar, pelo prazo de LO (dez) anos, contado da data de emissão, os
documentos que comprovem a origem e o registro de setis recursos e os relativos a atos ou a operações
realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial.

Art. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas

por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais dc Contabilidade, quando a
receita bnita anual auferida for superior ao limite fixado por í.ei Gomplementar, que regula os
procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridad&socíal.
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CAPITULO VI

Das Eleições

Art. 59 - De Irês em írês anos, serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária os mejiibros da Diretoria

Executiva, do Conselho de Administmção e do Conselho Fiscal,

§ l'’ - A eleição será realizada por votação secreta, sendo pemiilida por aclamação, quando se tratar de
chapa luiica.

§ 2® - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presídeute seja associado,
íninterrupiamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Alt. 60 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal será
precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembleía Geral
Ordinária,

í - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20 dias
antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela
comissão eleitoral.

n - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e a
frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, estarem quites
com suas obrigações sociais e financeiras, e terem, preferencialmeníe, experiência diretiva no
Movimento Apaeanò.

III - São inclegivcis simultânea, sucessiva ou aitemádamcnle para os cargos de Presidente, Vice-
presidente c Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae; cônjuge, companheiro, parentes
consanguineos ou afins até o 3® grau, funcionários com vínculo direto ou indireto.

IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão .apresentar, ho alo da
inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes docuineulos;

a) carteira de idenlidade;

b) ceitidão de regularidade do CPF;

c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punlio dos bens móveis e imóveis de
sua propriedade;
d) certidõe.s negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e.Federal;
e) ficha de filiação de associado da Apae;
f) declaração sob as penas da léi de não ser inelegível, nos tennos do inciso III deste artigo:
g) comprovante de residência dos candidatos no município sede^da Apae;
h) termo de compromisso.

r\
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V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Consellio de Administração, Conselho Fiscal e
Diretoria Executiva da Apae.

VI - É vedada a participação dc funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Consellto de
Administração e no Conselho Fiscal, com vinculo empregalício direto ou indireto.

An 61 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleiçflo serão examinados e conduzidos pela
Comissão [íleítoral instituída pela Apae por ttteio de Resolução e regulados pelo Regimento Interno da
mesma.

Ari. 62 - A eleição será realizada, de três era três anos, no mês de novembro, e a posse dos membros
eleitos ocorrerá no 1® dia útü do mês de janeiro do ano seguinte.

Paragrajò Uníco - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não pnderem tomar posse no
primeiro diá útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembléia de Eleição, o mandato da atual
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

'V-

CAPITULO VII

Disposições Gerais

Art. 63 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembléia Geral Extraordinária da
Apae, convocada com, pelo menos, 3Ó (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24.

Art. 64 - A extinção da Apae ou a alteração do nome soraeiite poderão ser feitas se determinadas e
aprovadas por deliberação em Asseinbleia Extraordinária, instalada com a presença dc, no mínimo,
dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia da ata para
a Federação das Apaes do Estado.

§1° ~ Para flisâo c transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a legislação especifica
em vigor.

v -

§2® - É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de
irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

Art. 65 - A Diretoria Executiva, o Consellio de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes cujas
Assembléias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão tomar

as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-o,
devendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCpCIONAIS DE PIÉN - APAE PIÉN

CNPJ; 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramíro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial. i:

Rua Düque de, Caxias. 201 - Centro - Píên - PR CEP: 83.860-pbd
Fone: (41) 3632-1981

APAE

Plôa«PR

94
'> -

E-maii: aoaeDlen@qmall.com-

Art. 66 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da Diretoria
Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária tio que não colidir com cslc Estatuto,
aplicando-se subsidiariamente o Código Civil.

Art. 67 - A partir do encaniinliameiito pela‘Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto para as
Apaes, estas terão o prazo dé até 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo pelas
respectivas Assembléias Gerais Extraordinárias.

Art. 68-0 presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembléia Geral
Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Pien, 04 de maTOxde 2023;

Jorge Almir dos Santos Martins
Presidente

f?\

yitonio Pereira
dvogado
R-n® 53496

[n

O.

28



. T
#N‘

CARiMEN L. nLEY MARTINS

Oficia!

Registro Civil. Tíiulos o Documentos
tf Pessoas Jurídicas

ÈLIANE CRISTINA I.ESKI MATOSO
Substituta

Avenida SaiuminoOlihto. 1945

Rio Negro - Estado do Pariuià
Cep 838SO.-000 Td/ràx:(0xx47)3642-5015

Apresentado eni 21/06/2023
Protocolo'0028706

Registrado sob n* 0002432
fls., L96, Livro n" A-064

de Registro de Pessoas Jurídicas

Rio t), 21 de^ujilio de 2023

5S

L
Elíiine Çnsríná bcskrNlatoso

Substituta Selo de Autenticidade

n*SFTDlje4TnM2a3OZKtDraÍ054q

Averbadono reg.2432. Livro A-02SPJ
Consulte esse selo cni.

littp://horus.funurpcn.conKlir/consulta

<r^

V



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
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CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÓNICO' TELEFONE

(41)3632-1981
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ATA DA ASSEMBLElA GERAL ORDINÁRIA DA APAE DE PIÊN realizada em 10 de novembro de

2022, conforme edital de convocação afixado em lugares públicos e publicado no Jornal O Regional

dõ' dia 07 de outubro de 2022, página 11, realizada ria Câmara Municipal da cidade de Piên - PR, ^ 7
situada na Rua Amazonas, n° 170, neste Município de Piên, Estado do Paraná, com a presença de

todos que assinam a lista de presenças. Iniciada a Assembléia, às 19h. em segunda convocação,

atingido o quórum do artigo 24, parágrafo 2° do Estatuto Social. Todos constantes da lista de

presença estão aptos a votar e devidamente credenciados. Presidente e Secretário da

Assembleta: Para presidente e secretário da Assembléia foram eleitas, respectivamente Meri

Pereira de Souza, portadora do CPF n° 990.285.149-53, RG n° 7.046.346-6 SESP-PR, residente e

domiciliada na Rua São Leopoldo, n° 103, casa 02, bairro Avencal, Piên-PR, e Edna Francisca

Peres dos Santos, portadora do CPF n° 039.261.789-73, RG n.*^ 8.012.855-0 SESP-PR, residente

e domiciliada na Rua São CristóvãOi n° 439, Centro, Piên-PR. Instalação da Assembléia: Instalada

a Assembléia, a Secretária eleita procedeu à leitura do Edital de Convocação. Deliberações: 1.

Apreciação e Aprovação do relatório de atividades da gestão 2020/2022. 2. Apreciação e Aprovação

das contas dõ exercício 2021/2022. 3.Eleição dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho

Fiscal da APAE e os membros que irão compor o Conselho de Administração, para mandato de 01

de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2025, conforme artigo 60, do Estatuto Social.

1. Apreciação e Aprovação do relatório de atividades: O presidente Sr. Wilson Luiz apresentou os slides

em projeção dos relatórios de atividades referente ao período 2020/2022 os quais foram APROVADOS por

unanimidade, sem ressalvas. 2. Apreciação e Aprovação das contas da diretoria executiva: com base

nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro de 2021, o presidente Sr. Wilson Luiz,

apresentou os demonstrativos contábeis da APAE. O balanço patrimonial, a demonstração de resultados e

notas explicativas do exercício de 2021 foram objeto de minuciosa análise do Conselho Fiscal da APAE de

Piên nas pessoas dos Conselheiros Eraldo Buba, Romilda Freitas dos Santos e Eva Alves Niezer. O

Após análise, doConselho Fiscal emitiu parecer favorável quanto às contas nos seguintes termos:

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado e do Relatório das Atividades do exercício de

2021 ora apresentados pelo Presidente e Diretoria Executiva da APAE de Piên, nós abaixo

assinado, somos de Parecer Favorável pela aprovação, sem ressalvas'*. Colocada em votação,

as contas foram aprovadas por unanimidade, com prévia aprovação do Parecer do Conselho Fiscal.

O presidente sr. Wilson Luiz apresentou para apreciação o relatório parcial das contas da diretoria

executiva, até o mês de setembro/2022.

3.Eleicões. A comissão eleitoral nomeada pela Resolução 01/2022 procedeu o registro de uma

única chapa (fls.6) no Livro de Registro de Chapas, denominada “Chapa 01”, composta pelos

membros constantes do requerimento de candidatura, datado de 20 de outubro de 2022 perante a

Secretaria da APAE de Piên. Considerando a inscrição de chapa única os membros da chapa 01

foram eleitos por aclamação nos termos do artigo 57, parágrafo primeiro do estatuto social. A
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Diretoria Executiva da APAE de Piên com mandato de 01.01.2023 até 31.12.2025 fica assim

composta:

Presidente: JORGE ALMiR DOS SANTOS MARTINS, brasileiro, desenvolvedor de sistemas,

portadòr.dò RG n® 7033840507 SESP/RS, CPF 446.992.470-91, residente e domiciliado na Rua

Recife n °340, Centro, Piên-PR.

Vice-Presidente: DIONIZIO GROSSKOPF, brasileiro, agricultor, portador do RG n° 4.361.178-0

SESP/PR, CPF 563.780.689-68, residente e domiciliado na Estrada Avencal para Campina dos

Maia, s/n° Campina dos Maia, Piên-PR.

1°. Diretor Financeiro: ALCIDES KUROVSKI, brasileiro, agricultor, portador do RG n° 4.647.585-

2 SESP-PR, CPF 489.404.709-82, residente e domiciliado na Rua Comercial Gramados, s/n°,

Gramados, Pién-PR.

2° Diretor Financeiro: ELIZABETE JORDÃO DA SILVA DA ROSA, brasileira, professora

aposentada, portadora do RG n° 4.960.664-8 SESP-PR, CPF 691.783.219-72, residente e

domiciliada na Rua Comercial, s/n°, Aterrado Alto, Piên-PR.

Diretora Secretária: SUELI APARECIDA MAIA MORAIS, brasileira, do lar, portadora do RG

n° 3.520.589-0 SESP-SC, CPF 683.724.349-72, residente e domiciliada na Rua Alvorada, n ° 27,

Avencal, Piên-PR.

Diretora Secretária: ROSANGELA DÂVID DOS SANTOS, brasileira, conselheira tutelar,

portadora do RG n° 3641251 SESP-SC, CPF 027.100.979-90, residente e domiciliada na Rua

Comercial, s/n°. Poço Frio, Piên-PR.

Diretor de Patrimônio: LIA DO ROSÁRIO KESKOSKI, brasileira, empresária, portadora do RG n°

7.632.686-0 SESP-PR, CPF 030.118.759-28, residente e domiciliada, na Rua Goiânia, n °161,

Centro, Piên-PR.

Diretor Social: ROMILDA FREITAS DOS SANTOS, brasileira, aposenfac/a, porfadora do RG n°

3.984.738-8 SESP-PR, CPF 030.220.449-09, residente e domiciliada na Estrada Piên para Avencal

s/n°, Avencal, Piên-PR.

O Conselho Fiscal da APAE de Piên fica assim composto:

Conselheiros Fiscais:

1. WILSON LUIZ, brasileiro, solteiro, microempresàrio, portador do RG n° 2.925.419-1 SESP-SC,

CPF 988.705.059-87, residente e domiciliado na Avenida Brasil, n°385, Centro, Piên-PR.

2. FERNANDA PROVESI CAVALHEIRO, brasileira, auxiliar química, porfadora do RG n°

70.749.939-7 SESP-PR, CPF 061.824.659-21, residente e domiciliada na Rua Reinaldo de Oliveira

Mendes, n ° 120, centro, Piên-PR.

3. ROSÂNGELA DE FÁTIMA DOS SANTOS, brasileira, do lar, portador do RG n° 9.655.147-9

SESP-PR, CPF 071.913.829-96, residente e domiciliada na Rua Flores n°110, Trigoiândia. Piên-
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Conselheiros Fiscais Suplentes:

I.IRfS TERBZINHA NUNES DE UMA DA CRUZ, brasileira, diarista, portadordo RG n° 16.271.479-

1 SESP~PR, CPF 003.401.399-78, residente e domiciliada na Est Campina dos Maia, s/n°,

Campina dos Maia, Piên-PR.

2. ERALDO BUBA, brasileiro, agricultor, portador do RG n°1.150.222 SSP-PR, CPF 254.572.509-

97, residente e domiciliado na Est. Lageado dos Martins para Lageado Vieira, s/n°, Lageado dos

Martins, Piên-PR.

3. TEREZINHA DE JESUS FERREIRA, brasileira, do lar, portadora do RG n° 7.848.194.-3 SESP-

PR, CPF 058.676.119-57, residente e domiciliado na Rua Alvorada, n° 37, Avencal, Piên-PR.

Os Membros do Conselho de Administração da APAE de Piên ficam assim composto;

Conselheiros Administrativos;

1. MAGDA ANTONIA DANTAS MACHADO, brasileira, do lar, portadora do RG n^ 33.365.941-7

ISP-SP, CPF 304.143.208-08, residente e domiciliada na Rua Jorge Cavalheiro, n® 30, Trigoiândia,

Piên-PR.

2. ROSALI SALETTE CHRISTEN CHUZ, brasileira, do lar, portadordo RG n° 865.400 SESP-SC,

CPF 310.334.319-15, residente e domiciliada na Rua Gregorio Emidio de Almeida, s/n°. Boa Vista,

Piên/PR.

3. JULIANA APARECIDA DE ANDRADE, brasileira, enfermeira, portadora do RG n° 331066 -

COREN-PR, CPF 041.029.569-80, residente e domiciliada na Avenida Brasil, n° 322, apto. 01

Centro, Piên-PR.

4. GIVANILDO MARTINS DO ROSÁRIO, brasileiro, agrícultor, portador do RG n® 7.801.840-2

SESP-PR, CPF 023.497.049-98, residente e domiciliado na Est. Lageado dos Martis para

Lag. Vieira, s/n°, Lageado dos Martins, Piên-PR.

5. TASSIANE APARECIDA FERNANDES DA CRUZ, brasileira, do lar, portadora do RG n°

12.336.906-8 SESP-PR, CPF 080.837.109-62, residente e domiciliada na Rua São Cristóvão n ®

211, Centro, Piên-PR.

Autodefensores Titulares:

1. MARCIA DE FÁTIMA JORDÃO DA SILVA, brasileira, estudante, portadora do RG n° 8.009.319-

5 SESP-PR, CPF 025.867.769-41, residente e domiciliada na Rua Comerciai, s/n", Aterrado Alto

Piên-PR.

2. WELYTON JULIANO LOURENÇO DA CRUZ, brasileiro, estudante, portador do RG n°

13.594.585-4 SSP-PR, CPF 103.560.339-02, residente e domiciliado na Estrada Campina dos

Maia, s/n'’. Campina dos Maia, Piên-PR.

Autodefensores Suplentes;

1. JEANINA MALINOVSKI, brasileira, estudante, portador do RG n® 9.755.435-8 SESP-PR, CPF

011.064.369-03, residente e domiciliado na Rua Manoel de Lima /7*5, Avencal, Piên-PR.
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2. WEUNGTON RODRIGO FRAGOSO DAS NEVES, brasileiro, estudante, portador do RG

13:501.274-2 SESP-PR, CPF 071.857.339-01, residente e domiciliado na Rua Comercial Campina

dos Cmspins, s/n’*, Ponte Alta, Piên-PR. Encerramento: nada mais havendo a ser deliberado, a

asSembleia se encerrou as 21h17min, sendo a ata lavrada e assinada por mim, secretária eleita da

Assembléia, pela Presidente eleita da Assembléia e pelo Presidente da Apae;

Secretaria da Assembléia:

Presidente da Assembléia;

Presidente da APAE:

i.r'i
7
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Lista de presença

' ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE PIÊN

Ordem do dia: Apresentação e apreciação do relatório de atividades da gestão 7 n c
2020/2022; Prestação de contas 2021/2022; Eleição da Diretoria Executiva, Conselho
de Administração e Conselho Fiscal da APAE de Piên para o triênio 2023/2025.

Local: Câmara Municipal de Piên

w I »

Data: 10/11/2022
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16/04/2024, 08:37 Tribuna! de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

7/7
Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN

CNPJ N*»: 11.055.458/0001-64

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NAFORMADO ART. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS
PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 14/06/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 5872.UEQO.8028
Emitídá em 15/04/2024 às 11:56:50

Dados transmitidos de forma segura.

htlpsr//sefvÍcos.lce.pr.gov.br/rCEPR/Tribunal/CertidaoLíberatoria/sry_certidao_emissao.aspx?nrCNPJ=11055458000164 1/1



PIEN
Rua Amaionas,375

Centro, Piên-PR

33.860*000

(41)3632-1136
PREFEITURA

T12

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.917/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FA2ENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 917/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

Inscrição Municipal n" 2898CNPJii“

11.055.458/0001-64

PROTOCOLO

n“

ENDEREÇO

RUA DUQUE DE CAXIAS, 201 - CENTRO CEP; 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Atividades associativas não especificadas anteríormente. Educação infantil - creche, Educação infantil - pré-escola, Ensino

fundamental, Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades dê organizações associativas ligadas à cultura
e àarte

Documento emitido em: Piên, 03 de Maio de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 02/06/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5ÜFFHCJ2XM8BMBB.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://plcnpr.equ!plano.coni.br:73S5/contiibuihte^/stmCerfídao/vaTidacaoCertídao



A

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

713CERTIDÃO LIBERATÓRIA N<^ 012/2024

Associação de Pais e Amigos dós Excepcionais - APAE

CNPJ11.055,458/0001-64

Período de apuração: Exercício 2024

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DÈ REGULARIDADE COMAS

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando tambérn ò disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que à CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Norrnativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, CNPJ

11.055.458/0001-64, está em situação REGULAR em relação aos termos do art.

25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de 2000.

Certidão emitida em 09/05/2024

Váiida até 08/07/2024

Fornecimento gratuito.

^STIANO MADROS \ ,
MATRÍGULA

nãmiOt
MARINA R. P. MARINHO

COORD^ADORA DE COWoLE INTERNO



m
^ MINISTÉRIO DA FAZENDA

... % Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

TU

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAÒ DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

CNPJ: 11.055.458/0001-64

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuilamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° T.751. de 2/10/2014.
Emitida às 14:15:24 do dia 08/03/2024 <hora e data de Brasílla>.

Válida alé 04/09/2024.

Código de controle da certidão: 52E1.55A4.35DE.8689
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Voltar imprimir
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CAIKã
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CAIXA ECONÒMÍCA FEDERAL

Certificado de Regulandade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço;

11.055.458/0001-64

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

RUA AMAZONAS S/N / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990> certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçÕés e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade; 19/04/2024 a 18/05/2024

Certificação Número: 2024041918490061183329

Informação obtida em 03/05/2024 16:39:44

A utiiizaçâo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa -goV. b r



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 11.055.458/0001-64

Certidão n“: 16087463/2024

Expedição: 08/03/2024, às 17:30:04

Validade: 04/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias,, contados da datã

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.055.458/0001-64,

NÃO CONSTA como inadimplente
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos,- agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

no Banco Nacional de Devedores

à verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas

constam os dados

naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou era
acordos judiciais trabalhistas, inclusive
recolhimentos

no concernente aos

previdenciários, a honorários, a custas, a
ou decorrentes

o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

disposição legal, contiver fòrça executiva.

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante
Trabalho, que, por

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br



https;//leismunlcipais.com.br/al/pr/p/pjen/lei-ordinaria/2010/105/...
Lei Ordinária 1049 2010 de Piên PR

eis
1 1 7

www.LeisMunidpais.coni.bf

LEI N® 1049, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2010.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A APAE/PIÊN -
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Origem: Projeto, de Lei n® 001/2010 - Poder Legislativo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em

conformidade com a legislação em wgor aprovou e eu. PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte

Lei:

(Art Fica declarada de Utilidade Pública a APAE - Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên, associação sem fins lucrativos, com sede no Município de Piên, inscrita no

Cadastro Nadonal de Pessoa Jurídica CNPJ n® TI .055-458/O0O1-64.

[ Art 2" I Cessarão os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, çasp a entidade:

I - substitua os fins estatutários ou negue-se a prestar serviços irelès compreendidos;

II - altere a sua denominação e, dentro dé noventa dias contados da avertaçâo no Registro Público,

não comunique a ocorrência ao Departamento competente da Prefeitura Municipal de Piên.

í ArL 3^1 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plên/PR, 24 de fevereiro dè 2010.

GILBERTO DRANKA

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

GISELI MARIA FORTESKl DRANKA

Secretária de Administração

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 23/11/2011

Nota: Este texto disponibilizado não substitui o oríginal publicado em Diário Oifciai

05/05/2020 11;33l of 1



eSòcial12/02/2P24, 09:51

SAIR

Módulo: Geral Pessoa Jurídica

11.055.458/0001-64-...

Remuneração

Folha de Pagamento com guia DARF

Situação da Folha Fechada

Período de Apuração 01/2024

718

Para vera remuneração, selecione o trabalhador na lista a seguir, ou informe o CPF no campo
abaixo.

Informe o CPF

Filtrar

Empregados

y

}

1 CPF006.652.n9-02 NOMEMARCIA MACHOVSKI
1

5

REMUNERAÇÃO DEVIDAj

Ver RemuneraçãoI

I I

r

i
V . ....

I

CPF008.917.659-64 NOMEENI DE FATlMA MACHOVSKII
(

)

REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração j

I

\
i

í
l

: CPF027.884.179-18 NOMEGILVANA ISABEL CACHOEIRA 1

REMUNERAÇÃO DEVIDA /

Vér Remuneração i
í

f
i

, CPF029.358.839-26 NOMEROSELIMULLER ZAPPE
S

í

; REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

t

i

f

14:02

https://www.esocial.gov.br/portal/FolhaPagamento/ListaRemuneracao?Competencia=202401&Tipo=1200&PossuÍDae=Fa!s6 1/3



eSocIal. 12/02/2024,09:51

CPF039.261.789-73 NOMEEDNA FRANCISCA PERES DOS SANTOS

REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

i

I

f

119CPF040.080.939-74 NOMEEDITE BEIRA FRANGO

REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

j

1
í CPF044.899.899-89 NOMEJULIA DO ROCIO SANTOS DA SILVA

REMUNERAÇÃO DEVIDAí

Ver Remuneração
i

}

J

1 CPF047.269.059-02 NOMEALEXSANDRA PSCHEIDT UHLIG

REMUNERAÇÃO DEVIDAí l

Ver Remuneração

i
\

I

iI
I

I
f

CPF057.965.379-03 NOMEADRISA FRANCISCA SEIDEL

REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

I

I

i

}

I CPF058.419.879-50 NOMEEVANIZE DA ROSA

r
I

REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

!

t

f

i

i CPF064.609.699-06 NOMECHARLINÉ DE ANDRADE
i

<

1 REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneraçãoi

{

t

i

I CPF076.740.699-07 NQMECAMILA MIRANDA DA COSTA
f-

1 REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

I
i 1

14:02

https://www.esocial.gov.br/portal/FolháPagamento/ListaRemuneracao?Conipetencia=202401&'npo=1200&PossuíDae=FaIse 2/3
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Próxima Página >

Voltar

v_sJ.2;0 2023J5.2.0

14:02

https;//www.esocial.gov.br/portal/FolhaPágamento/ListaRemuneracao?Competencia=202401&Tipo=1200&PossuiDae=False 3/3



eSocial. 12/02/2024,09:51

SAIR

Módulo: Geral Pessoa Jurídica

11.055.458/0001-64

Remuneração

Folha de Pagamento com guia DARF

Situação da Folha Fechada

Período de Apuração 01/2024

Para ver a remuneração, selecione o trabalhador na lista a seguir, ou informe o CPF no campo
abaixo.

Informe oCPF

Filtrar

Empregados

: CPF082.795.339-90 NOMECLAUDIA STALL VIEIRA (Afastado)

^ REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

I

1

CPF093.319.119-71 NOMEAMANDA BUBA (Afastado)

REMUNERAÇÃO DEVIDA

CPF098.985.809-09 NOMEFATIMA APARECIDA DE SOUSA PINHEIRO

’ REMUNERAÇÃO DEVIDA I
Ver Remuneração

' CPF132.547.219-00 NOMEANDREILA ALVES DOMINGOS

1 REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

I

14:52

https://www.esocial.gov.br/portal/FolhaPagaménto/ListaRernuneracao?Compelencía=202401&71po=1200&Pagina=e2-o0&EhBeneficjario=Fals e 1/2



eSocial, 12702/2024,09:51

NOMEELIANE MARIA LBNECKER KAMINSKlCPF460.041.149-87

I REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

1 22

CPF824.645.109-04 NOMENOELI APARECIDA CABRAL

REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

\

I

I CPF827.748.039-34 NOMEANGELA MARIA SOARES MARTINS GOMES

U- -

! REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

I

CPF964.521.709-10 NQMEMARCIAIVETE HONORIO KUROVSKI

; REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver Remuneração

CPF990.285.149-53 NOMEMERI PEREIRA DE SOUZA

' REMUNERAÇÃO DEVIDA
Ver RemuneraçãoI

< Página Anterior

Voltar

v_sj.2.0 2023.15.2:0

14:52

https:/Avww.esociaI.gov.br/portal/FolhaPagamento/ListaRemuneraca o?Competenda=202401&TIpo=1200&PagIna=e2-oO&EhBeneficiario=False 2/2
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CERTIFICADO DE REGISTRO NS 02/2022

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊNIMome/Razão social:

11.055.458/0001-64CNPJ:

Endereço: Rua Duque de Caxias, 201, Centro

E-mall: apaepien@gmali.com

Telefone: (41) 3632-1981

Inscrição Municipal: ISENTA

Inscrição Estadual: ISENTA

Présídente da Entidade: JORGE ALMIR DOS SANTOS MARTINS

RG: 7033840501 CPF: 446.992.470-91

Objeto Social: A APAE de Piên presta serviços de estimulação precoce, habilitação e reabilitação de
pessoas com deficiência intelectual múltipla e tran^orno global de desenvolvimento, através de

atendimento especializado multidisciplinar e apoio às famílias.

Certificamos que a entidade acima identificada se encontra registrada no Cadastro de Inscrição de Entidades,

neste Conselho, nos termos da Lei n9689/98, tendó apresentado os seguintes documentos;

® Cópia de ata de eleição e posse de atual diretoria, registrada em cartório;

0 Plano de Ação;

» Cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ.

Adrieií de Fátima Pereira

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

(Resolução doCMAS ns 06/2Ó2Í)

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 02 (dois) anos, a partir dá data de emissão.

Emitido em 07/06/2022.

* Retificação de Presidente da Entidade, conforme documentação entregue em 08/02/2023.

Rua Espírito Santo, n® 120, Centro, Piên/PR - Fone: (41) 3632-211,9
E-mail: cmas.assistencÍasocíai@pien.pr.gov.br



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ; 11.055.458-00Õ1/64

Escola Padre Ramíro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981

-

rçjQoii
' “i w 1 i i"

^24APAE

Piên^PR E-mail: apaepíen@Qmaíl.com

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39^, III, DA LEI FEDERAL N» 13.019/2014.

DECLARAÇAO

A Associação de País e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jundica de direito privado,

insaita no GNP3 n° 11.055.458/0001-64, com endereço na Rua Duque de Caxias, n° 201, bairro Centro,

município de Piên/PR, CEP: 83.860.-000 fone para contato (41) 3632-1981, por intermédio de seu

representante legai, o Sr. Jorge Almir dos Santos Martins, brasileiro, desenvolvedor de sistemas, portador do

RG 7033840501 SSP/RS, inscrito no CPF sob n° 446.992.470-91, residente e domiciliado na Rüa Recife, n°

340, bairro Centro, Município de Piên/PR, DECLARA, para os fins do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N°

13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob as penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da

requerente é:

membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade até o 2° grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade até o 2° grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên, 06 de miáiÕ 2024.

Jorge Almir dos Santos Martins

Presidente



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramiro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981

cQSa 'T'

125
APAE

Piên-PR E-mail: apaepíen@Qmail.com

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENQAL E OPERACIONAL PARA A EXECUÇÃO DO

PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na alínea ''c", inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos,

Inscrita no CNPJ n° 11.055.458/0001-64, com sede na Rua Duque de Caxias, n° 201, bairro Centro, Município

de Piên/PR, fone (41) 3632-1981, declarada de utilidade pública municipal pela Lei n° 1049/16, de 24 de

fevereiro de 2Ó10, neste ato representada pelo seu Presidente, senhor Jorge Almír dos Santos Martins,

brasileiro, desenvolvedor de sistemas, portador do RG n® 7033840501 SSP/RS, inscrito no CPF sob n®

446.992.470-91, residente e domiciliado na Rua Recife, n° 340, bairro Centro, Município de Piên/PR, DECLARA

para os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física e de

pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução do Plano de Trabalho

proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e

prestação de contas, conforme documentos anexos.

Piên/PR, 06 de mafo de 2024.

Jorge Aimir dos Santos Martins

Presidente



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE PIÊN

CNPJ: 11.055.458-0001/64

Escola Padre Ramíro, Educação Infantil, Ensino Fundamental e

Eja na Modalidade Especial.

Rua Duque de Caxias, 201 - Centro - Piên - PR CEP: 83.860-000

Fone: (41) 3632-1981

<7X0 p

^26APAE

Piên-PH
E-mail: apaepien@Qmail.com

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

Associado de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n®

11.055.458/0001-64, com endereço na Rua Duque de Caxias, n° 201, bairro Centro, município de Piên/PR, CEP:

83860-000, fone para contato (41) 3632-1981, por intermédio de seu representante legal, 0 Sr. Jorge Almír dos

Santos Martins, portador da Carteira de Identidade n° 7033840501 SSP/RS e do CPF n® 446.992.470-91,

DECLARA, sob as penas da lei, que 0 endereço acima citado, é utilizado na execução do objeto desta entidade.

Por ser expressão da verdade, firma a presente.

Piên, 06 de m^ 1
e 2024.

O*'

Jorge Almir dos Santos Martins

Presidente
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COREL

08005100l'’l6-www,<»pei.com

1

. Responsável pelá Iluminação PúbCca: MumapÍD4136321136

Tipo de Fornecimento;
Monofasico /50A

CIass!fiaçã(E
B3 Comercial, Serviços, Outras Atividades / Aliv Asse

Leitura atual

09/04/2024

N° de diasLeitura anterior

11/03/2024

Próxima Leitura

09/05/2024
pÂTAS DE
Leituras 29

Nome; ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

Endereço: R Duque de Caxias, 201 - Apae -
Centro

CEP: 83B60-000

Cidade: Pien - Estado: PR

CNPJ: 11055458/0001-64
I.É.:lSENTO

UNIDAOECONSÚMIDORA

84513462

,Aj3X»gO.E^gfTPAVTPMA.T!CO A . NOTA FISCAL Ho. S5852971 -SERC 31 DATA DE EMISSAO; 111040024

127
Consulte Chave de Acesso em:

hapsU/nf3e.lflzenila.pr.oovJy/nl3e/NF3eConsuta?wsdl
Chave da Acesso

41240404 3688 6809 0106 6600 309S OnOTIlO 2834 3914

Protocolo de Autortzasão; 1412400016290904-11104/2024 ãs11:45:09Ame(rea/Sao_Paul

REF; MÉS,/ANÒ VENeil^ÉNTÕ TPTALAPAGAR

10/05/2024 R$327,7604/2024

ftt(ounlt(R$)
(gin tributos

^9Piy
Itens dôfttua tedeCloáiBSl A3|inM UiRSVdoidlS)Unü (bani ICUS

uiB.(RS)COfPg
si,ie

zee.*:
2*i^
24»,S3

11,08
4ií9
1DA>

»3
94S

SRNS

1KJÍGIAELET CONSUMO

- 'íeiAaETCONSUMO

ENERGIA ELET USO SISTEUA

ENERGIAELETUSOSISTEMA

CONT ILUMIN PUBLICA município

1^ 76 0,387632

0,302577

0,421316

042670t

27,970000

29,46

114,24

32,02

124,17

.27,67

1Í0 5,30 0,302140

0,302140

0,326370

0,328370

A’9*S»
0.8889% í.iS

kWh 291 4,82 21,70 j

kWh 1,3176 5,76

'23,59kV^ 291 5,02

UN . . 1

' Htált^ciiPDieàaNmiQf;^ "
CONSUMO FATURADO N’OIASFAT.

ABR24

MAR24

FEV24

JAN24

'DEZ23

NpV23

OUT23

SET23

AGt^
JUL23

JUN23

MAI23

ABR23

337 29

30 32

30 30

30 29

30. 32

30 30

30 29

30 31

30 31

30 .32

30 30

TOTAL 327,76 12,15 SB.3S 30 29

30 32

fnte

hoiiih»
Icltara.

..Xoitiloi.
leOuia

Xluil .
(«ut CMBHn

Reservado ao FiscoKeíiív CtiedQe
kUli

0043176499 CONSUMO kWh TP 0 367 1 367

PERÍOOOFtSCM^ 11/04/2024

5B14.2A80.E968.4AB2.FA91.4671 .F82F.BB18

REAVISO DE VENpMENTO^ _ Em atendimento ã Ld 124)07/2009. a Copei DistritiuIçSoS. A. dedura^peb presente, que as faiurss de
enersia elétríQ desta uVdade ccnsumldora e de sua rBSponsâUÍdade,venddas eih 2023, enomPani-sa.

j devidamenta’qultaclas£sla declaraçSó substitui os ccmprovsntes de pagamento das (atures vertcMas em 2023,

saMi aqueles cóolestados judlaalrnenlo s ou derivados dé gnmdMa^ nãó tsturadü.

INCLUSO NÁ FATURA PIS RS2,1S E.COFiN6 RSÍD.OÓ CONFORME RES.ANEEL-ISOfiOOS.

Aqualquer tsn^ pode ^ Midiedo o cancelamentò de valores nSo rebdonados à fr^taçSo do serviço de
enérsia éléu^, como convênios e doações; , -

□EBITOS; 02/^4 R$'27,58 D3I2Q24 RS 28.26
Portados Band.Tartf; VeTile;12/0349/04

I

I

MÊS REFERÊNCIAUNIDADE CONSUMIDORA VENQMErflt) TOTALAPAGAR

84513462 04/2024 10/05/2024 R$327,76

Numero da fatura: FAT-01-20246172894391-60
.PIX

836100000030 277601110004 001010202461 172894391603

COREL

N



PIEN Departamentò de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3196/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 128

intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a
1) OBJETIVO: Repasse, por ^
organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN -

APAE, através de inexigibilidade, visando a execução do Projeto “Felicidade não tem Idade”, aprovado

pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDl de Piên.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIÕ ESTIMADO: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e

setenta e cinco centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte.de recurso 900

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

W/ov hrs R$àsSaldo Atualizado em _

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há dispónibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
dà emissão do contrato/Enipenho.

Necessita suplementaçâo.

José Luiz

Contador ÇBp?

Barros

049922/0-8

MatrídílIa 35076-1

\T / Os /

CURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeir^

8) Declaramos que a, análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões

7)R

os Arts. 16e17da LC 101/00.

Silvana T^eíra Jung
Secretária Munlcip^de Administração e Finanças

VDeçráo 229/2023

/QS/

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações .e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

129
PROTOCOLO NO 3196/2024

OBJETO: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a organização da
sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE, através de
inexigibilidade, visando a execução do Projeto “Felicidade não tem Idade", aprovado pelo Conselho Municipal
dos Direitos do Idoso - CMDI de Piên

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando'0 disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n** 13.019. de 31 de julho de 2014
considerando a Resolução n® 03/2024 do CMDI de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal n® 14.133

de 2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de fomento
o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil com a organização
da sociedade ciyil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE para
execução do Projeto "Felicidade não tem Idade", que objetiva valorizar, estimular, integrar, acolher e incentivar
a paríicipaçao dos idosos nas ações da APAE, compartilhando experiências e levando conhecimentos aos
avos que acompanham seus netos e netas, fornecendo assim subsídios para melhorar as funções cognitivas
proporcionando melhor qualidade de vida, reduzindo a ansiedade, e a depressão dos idosos, bern como’
fortalecer o vínculo entre avós e netos. '

HiriniH Tessalta-ss que a Inexigibilidade de Chamamento Público se dá em razão da destinação
dirigda de de imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da Sociedade Civil

a ^ amigos dos EXCEPCIONAIS DE PIÉN - APAE, assim sendo, há

° recurso foi destinado exciusivamente à execução do projeto
supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e

setenta e cinco centavos) a serem repassados à OSC.

^ ®^®^^tado tem como objetivos melhorar o convívio familiar, a
® autoestima e promover a inclusão de crianças e seus familiares, desta forma

nc A ^^® ® Parceria com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

público ' ®^®°ritro com as premissas da Administração Pública e corrobora com o interesse

entre

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
com 0 compromisso a ser
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Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 130

[ X ] Comprovação de que o contratai lo preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

' ’ -'.Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Sociai/Requerimento da empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n° 14.133/21.

Piên, 15 de maio de 2024

ÍHEIVARASKI

Agente de contratação

:reto n® 24, de 23 de janeiro de 2024De



Rua Amazonas, 373

Contro, Plên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA/*

PREFEITURA

Protocolo: 3196/2024

Assunto: ''Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Spciai e Defesa Civii e a organização da sociedade

civil Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên - APAE, visando a execução do Projeto "Felicidade não 1 -y ^
tem idade", aprovado pelo CMDI de Piên". ' o 7
Interessado: Secretaria de Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Parecer jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessorla de licitações e contratos para abertura de

"Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên - APAE, visando a execução do Projeto "Feiicidade não tem

idade", aprovado pelo CMDI de Piên'' O processo veio acompanhado da resolução 04/2023 aprovando o projeto,

resoiução 03/2024 autorizando os repasses de recursos. Lei n° 1049, de 24 de fevereiro de 2010 a qual declara de

utilidade pública a associação de pais e amigos dos excepcionais de Piên, certidões comprovando a regularidade

fiscal, informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto no

artigo 37, inciso-XXI da Constituição, porém o próprio comando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá

estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados ná legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais em que mesmo

que haja a possibilidade detealizar a concorrência entre licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação,

a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensáyèl), conforme ò art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante

justificativa.

II.

Np entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se dá quanto a

concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da inexigibilidade", constante no art.

74 do referido diploma legál, dispõe que a licitação "É inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias especiais,

de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição, afastam

peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa dò que a licitação não póde ser realizada

em razão do objeto òu em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a législação preceitua nb art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Alt. 74. É,inexigível a licitação quando inviável a competição.[...];

No pso em tela, verifica-se a inviabilidade de competição pelo fato de que se trata de recúfso dirigido

de imposto de renda, senão vejamos:

"Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de chamamento

público se.dá em razão da destinaçãó dirigida de recursos de

imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações

da Sociedade Civil, neste caso^ à ASSbCIÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE, assim sendo,

há á impossibilidadede competição, pois o recurso foí l\

Página 1 | 3

® ^ governodepien
www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1136

destinado exclusivamente à execução do projeto

supracitado, destaque nosso

Para além disso, cot forme a Lei federal n® 13.019/2014, ficou definido novas regras para a celebração

de parcerias, nas quais o Poder ^úblico e as organizações da sociedade civil cooperam para alcançar um interesse

comum de finalidade pública. Eísa lei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e

das realidades locais possibilitan Jo a solução de problemas sociais específicos de forma criativa e inovadora.

No que se refere ac interesse público na presente parceria, ressalta-se a Lei Municipal n® 1049/2010

declarando a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên APAE como de utilidade pública.

Para fins da Lei 13_.C 19/2014, o art. 2°, inciso III, dispõe que:

PROCURADORIA

JURÍDICA; 132PREFEITURA

Art. 2® Para os fins desta Lei, considera-se:

(...)

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações

decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a

administração pública e organizações da sociedade dvil,'em regime

de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou

de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de

fomento ou em acordos de cooperação;

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o )agamento das obrigações decorrentesde obras ou serviçosã serem executadas

no exercício finahceiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo

a declaração orçamentária e financeira, atestada pelo setor de contabilidade, informando a necessidade de

suplementação (superávit) atend jndo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de Licitações.

Desse modo, deve a Secretaria lequerente fazer o pedido ao Setor de contabilidade para que ocorra a referida

suplementação, e, dessa maneira seja possívei a destinação dos referidos recursos financeiros.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de observar

a leí orçamentária nos procedime itos licitatórios para que as contratações a serem realizadas estejam incluídas no

Plano Pluriahual e Lei Orçamentá ia, vejamos:

Art.- 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

governamental que acarrete aumento da despesa será

acompanhado de:

I- estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em

que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II - Declaração do ordenádor da despesa de que o aumento tem

adequação orçamentária e financeira com'á lei orçamentária anual

e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias.

Por fim, importante rr encionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê qüè se o gestor vier a

contratar dirètamente fora dos pa ‘âmetros e requisitos autorizados expressamente neste diploma, o contratado e

0 agente, público "responderão sol dariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras,sanções legais

cabíveis".

(Vide ADI 6357),
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Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-E do 7 ^ ^
Código Penal e, de rnaneira solidária,, p contratado e o agente público responsável poderão responder pelo eventual

dano causado ao erário, vejamos:

PROCURADORIA
JURÍDICA

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Adrtiitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta

fora das hipóteses previstas em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Pelos argumentos aqui elencados e uma vez demonstrada a exclusividade e direcionamento dos

recursos mencionados na justificativa da secretaria, entendo ser possível a realização da parceria, desde que

formalizado o termo de fomento respectivo, bem como acompanhado o desembolso e execução do projeto nas

atividades descritas no plano.

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos qué o processo em comento atende os princípios insculpidos no inciso XXI

do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da formalização do termo de

fomento, através de ínexigibilidade de licitação, com base no permissivo legal expresso no iriciso I do art. 74 da tei

n® 14.133/21, observada a devida justificativa e o cumprimento de todos os procedimentos do art. 33 aO art. 38,

da Lei 13.019/2014.

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornosde legalidadedeste procedimento

administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É o parecer.

IV. Recomendação

- proceda divillgaçâo em'sítio eletrônico oficial do ato que áutóriza a contratação direta ou-o extrato

decorrentedo contrato^nos termos do parágrafo.únicodo art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Adrhinistrátivos.

Piên, 17 de maio de 2024.

íaíermCaroline de Araújo
Procuradora Jurídica

dÁB/pR nuí^s

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 3196/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 043/2024
734

Inexigibilidade de LiGitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Repasse, por Intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Givil e a

organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

PIÊN - APAE, visando a execução do Projeto “Felicidade não tem Idade”,

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS DE PIÊN-

APAE PIÊN.

CNPJ: 11055.458-0001/64

VALOR: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil,-quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco

centavos)

Dotação Orçamentária:

10.001.08.244.001Z2028-33.50A1.00.00 - Fonte de recurso 900

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 20 de maio de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de
!.ím

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASSi

PIEN
Compras e Licitações

155

TERMO DE RATIFICAÇAO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N® 043/2024, que tem como objeto

Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil è a organização

sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN

APAE, visando a execução do Projeto “Felicidade não tem Idade, em favor do proponente

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS DE PIÊN-APAE PIÊN, _ÇNPJ:

11.055.458-0001/64 no valor total de R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e

cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos) com base no caput 1 do Árt. 74, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n°

3196/2024

da

Maicon Gròsskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 043/2024

PROTOCOLO: 3196/2024

Objeto Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civii e a

organização
EXCEPCIONAIS DÊ PIÊN - APAE, visando a execução dõ Projeto “Felicidade não tem

idade”,

da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS DE PlÊN-

APAE PIÊN.

CNPJ; 11.055.458-0001/64

VALOR: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e

cinco centavos)

AUTORIZAÇÃO 20/05/2024
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VALOR: R$ 5.674.605,61 (cinco milhões, seiscentos e setenta e

, quatro mil, seiscentos s cinco reais e sessenta e um centavos).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 420 (quatrocentos e vinte) dias

PRAZO DE VIGÊNCIA: 840 (oitocentos e quarenta) dias.

r ADITIVO AO CONTRATO N° 85/2023

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 01/2023

1“ ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA PÚBLICA POR

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA . 137DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de maio de 2024.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n®. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40,,neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e domiciliado

em Piên, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

n® 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do

Município, Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 1U206/PR

em conjunto com o Secretario de Planejamento, Obras e Urbanismo

Sr. CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE, doravante denominada
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa EXTRAÇÃO DE
AREIAFUNDÃOLTDA, CNPJ 79.390.530/0001-43,localizadana

Rodovia Municipal lOÒ, n® 3983, Bairro: Corredeiras em Campo

Alegre/SC,
fabiane@extracaodeareia.com.br, representada por
HEINZ MAAHS, portador da cédula de identidade R.G. n. °

3.520.106, inscrito no CPF sob n. ® 005.165.569-16, residente na

cidade de São Bento do Sul/SC, denominado CONTRATADO,
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato h® 085/2023,

nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e execução ficam

prorrogados em 150 (cento e cinquenta) dias.

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado do Paranl

Piên/PR, 20 de maio de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Câdigo Identifícador:46B5DI94

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 032/2024

SECRETARU MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa dc Licitação N® 032/2024

e-mail:(47) 3635-1348,Telefone

MARCOS

lOTOCOLO: 3111/2024

Objeto: Aquisição de 08 (oito) conjuntos de refeitório infantil

composto por 01 mesa e 02 bancos com encosto cada.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: MOVESCO INDUSTRU DE MOVEIS

ESCOLARES

CNPJ: 93.234.789/0001-26

VALOR: R$ 14.080,00 (quatorze mil e oitenta reais)

Cláusula Segunda: As demais clausulas permanecem inalteradas.
Piên/PR, 20 de Maio de 2024

Publicado pòr:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:ADF367ÓlAUTORIZAÇÃO: 20/05/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:522AB20E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 464 DE 20 DE MAIO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 043/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 043/2024

PORTAIUA N® 464 DE 20 DE MAIO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366^019,

PROTOCOLO: 3196/2024 RESOLVE:

Objeto Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN ■ APAE, visando
a execução do Projeto “Felicidade não tem Idade”,

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor dc Arca HI - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Periodo dc

arastamenio

Quantidade de
diárias

N" do
Destino V.itorObjetivo da viagem

empenhoPESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXEPCIONAIS DE PIÊN-APAE PIÊN.
CNPJ: 11.055.458-0001/64

VALOR; R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e
um reais e setenta e cinco centavos)

AUTORIZAÇÃO 20/05/2024

Assuntos administrativos do

Detran
Rio Negro/20/05/2024 l(um) 4001/202453,00
PR

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficara revogadas as disposições em contrário.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:555DA87B

Piên/PR, em 20 de maio de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 085/2023

\%nw.diariomunicÍDal.com.br/amD 258
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TERMO DE FOMENTO NO 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 3196/2024

REFERENTE A INEXIGIBlLlDADE 043/2024

138

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A ENTIDADE

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DÓS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN

(Escola Padre Ramiro), PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

Pelo presente Instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público; Inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado dò Paraná,
Rua Amazonas, no 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Mãicon Grosskopf,
portador do. RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR ê inscrito no CPF/MF sob o n®. 080.278.589-17, residente e
domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE e a organização da
sodedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE

PIÊN (Escola Padre Ramiro), pessoa jurídica de direito privado, inscrita ,no CNPJ/MF sob

11.055.458/0001-64, com sede e foro èm Piên, Estado do Pãrariá, na Rua Duque de Caxias, no 201,
Centro, em Piên/PR, CÉP 83.860-000, fone (41) 3632-1981, declarada de utilidade pública pela Lei
1049, de 24 de fevereiro de 2010, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Jórge Almir dos
Santos Martins, brasileiro pprtador da Cl n^' 7033840501 SESP/RS, inscrito no CPF sob n^

446.992.470-91, residente e domiciliado na Rua Recife, n^ 340, Centro, em Piên, Estado .do Paraná,
doravante denominada PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE FOMENTO, de, acordo
a Lei Federal n® 13.019,,de 31 de julho de 2014, e suas alterações posteriores, sujeitando-se, no que
couber, às normas contidas na Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações
aplicáveis, nas condições abaixo estabelecidas;

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

na

com

O presente TERMO DE FOMENTO tem por“objèto: Repasse, por intermédio da Secretaria ,de
Assistência Social, e Defesa Civil e a organização da sociedàde civil ASSQaAÇÃO DE PAlS E AMIGOS
DOS EXÇEPaONAIS DE PIÊN - APAE, através de Inexigibilidade, visando a execução do Projeto
"Felicidade não tem Idade", aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de
Piên.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o
Plano de trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do
Idoso — CMDI de Piên, que passa a integrar este Termo de Fomento, independentemente de
transcrição,

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

sua

1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto aprovado pelo CMDI;
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2. Acompanhar e fiscalizar a e) ecução do presente TERMO DE FOMENTO;

- 3. Emitir relatórios técnicos d í monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da PROPONENTE;

4. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transfí ridos;
5. Publicar o extrato deste irstrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogaçiio ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do obje to e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e

condições de habilitação;
7. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE

FOMENTO;

8. Exigir da PROPONENTE a piestaçãp de contas na forma contábil, correspondente a realização de

despesas do último bimestre;
9. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de

recursos pelo prazo estabeiscido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não pode|-á ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;
10. Em caso de não satisfação
e comunicar o fato à PROPON

de imediata instauração de Tornada de Contas Especial;

11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a’competente Tomad^ de Contas Especial.

. das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos

:NTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

II ~ São obrigações da PRO PONENTE:

1. ResponsablIizar-se pela execjção do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a inbigralidade do objeto pactuado, ha forma e prazo estabelecidos no

Plano de Trabalho, somente iendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja

previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;
3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da
4. Permitir livre acesso do ge

Especial de Avaliação e Análise
correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento,

junto às instalações da PROPO^ ENTE;
5. Inserir cláusula, no contrato ^ue celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, (|ue permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos

ou das entidades públicas repcssadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,

aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e

suas alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer

contratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

7. Se responsabilizar, de brma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

execução do objeto;

jtor, do responsável pelo Controle Interno, membros da, Comissão

de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

/
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previdencíáríos, fiscais e comerciais relativos ap funcionamento da' Instituição e ao adimplemento do

TERMO DE FOMENTO; não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou

ainda por qualquer restrição à sua execução.

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;

10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada
com 0 poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
Inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, ira sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços cqnveniados, em
conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos
programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;
14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos
previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;
16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em léi específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente
aprovada a adeqUação do plano de trabalho pela Administração Pública;
18. Nãp realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
19. Não efetuar pagamento ém data posterior ao término da vigência da parceria, salvo
expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;
20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração
pública na liberação de recursos financeiros;
21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a
instalação de novas estruturas físicas;
23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMG DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da
conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;
24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da ecoriomicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores dò ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

com recursos

se

§
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25. Manter-se adimplente com o poder público conçedente naquilo que tange a prestação de contas

de exercícios anteriores, assirn como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estacual e Federal;

26. Comunicar o CONCEDENIE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTE, assim
como alterações em seu esta:uto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;
27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, qu mdo for o caso;
28. Dispor de atendimento alierto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia, e amplamente divulgado através dos meios de comunicação

disponíveis;
29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;
30. Na forma contábil, presbir contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões neç ativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da' Legislação
vigente e conforme Resolução no 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;
31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos

sistemas de controle interno e sxterno;

32. Aplicar o saldo da parcer
poupança, se a previsão de se
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
33. As receitas financeiras aufí ridas conforme o Item anterior serão obrigatoriamente computadas a

crédito da parceria e aplicada; exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

34. Se responsabilizar, de fo'ma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;
35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n*^ 13.019/14 e na Resolução n°

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n® 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lei Federal.

a, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

u uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividadís previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, em parcela única, o valor de R$ 89.551,75 (oitenta e

nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos), provenientes de

destinação visando a execução do Projeto "Envelhecer, a arte da vida".

§ 1° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificaçã 3 do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria sm instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 2° Os pagamentos deverão í er realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 30 O Conselho Municipal do; Direitos do Idoso - CMDI de Piên autorizar 0 remànejamento de

recursos do plano de aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução do objeto
pactuado.

§ 4° O remanejamerito dos rec ursos de que trata 0 parágrafo anterior somente ocorrerá mediante
prévia solicitação, com justificaiiva apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo
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Conselho Municipal dos Direitos dp Idoso - CMDI de Piên.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civii, através da seguinte dotação orçamentária;
10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 900.

CLÁUSULA gUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua
assinatura e termina em 31 de dezembro de 2024, a qual poderá ser prorrogada, através de termo
aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,
antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato
período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a pubiicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO
órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo iegal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada peia organização da sociedade civii/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas

comprovação do aicance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no piano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 20 A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial bimestralmente,
para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parceria

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta è cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

no

e a
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O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI de Piên, através Comissão Especial de Avaliação
e Análise de Projetos está incL mbido de realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada

antes do término da sua vigên:ia; Inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e

avaiiação do cumprimento do objeto, na forma do regulárnento.

§ 1° Fica, a Sfa. Luciane Lubkc, integrante do quadro de pessoal efetivo do Município, portadora da
matrícula 10861, designada como responsável pelo acompanhamento e fiscalização do presente

Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalizarão pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução
da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação ecistentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

a a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data

juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Fica a PROPONENTE obrigad
do recebimento, acrescido de
Município, quando:
1. Não for executado o. objetò desta Parceria;
2. Não for apresentado, no p -azo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Comprometejse, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presenté TERMO DE.FOMEhTO poderá ser rescindido, conforme disposição dos artigos 137 e 138

da Lei Federal no 14133/202:., no que não contrariar o disposto na Lei Federal 13.019/2014,
conforme abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;
- amigável, por acordo entni as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para
qualquer das cláusulas pactbadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento^ das
obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ÜANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Le

parceria em desacordo com c
alterações e da legislação es
aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II

escisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da

plano de trabalho e còm as normas da Lei n® 13.019/2014 e suas

)ecífica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa.
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II - suspensão temporária da participação em chamamênto público e Impedimento de celebrar
parceria ou contrato corn órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sahclonadõra, por prazo não superiora dois anos;
ÍII - declaração de Inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da pünlção ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir
a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada cõm
base np inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:
a) O Plano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo n® 3196/2Ò24 - Inexigibllldade

043/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO

E competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado ò presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 02 (duas) vias de Igual teor.

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

MÃICÒN grosskòpf
PREFEITO

MUNICÍPie^íE PIÊN'
CONCEDENTE .

kJORGE ALMIR DOS SANTOS MARTINS

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN
PROPONENTE

Testemunhas:

Nome; Kátía R. R. Cavalheiro Fragoso

Nome: Adriéfi de Fatíma Pereira
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Paraná, 23 de Maio de 2024

qual tem como objeto o “Registro de preços para eventual
aquisição de ferragens e ferramentas em atendimento

as

secretariãs municipais.” e ADJtJDICA o '
seguintes empresas:

COMERCIAL VITORIA LTDA - ME, pessoa jurídica inscrUa no

CNPJ sob 0 n® 18.138.763/0001-69, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos reais);
FRONT COMERCIAL LTDA pessoa jurídica inscntano CNPJ sob

0 n® 43.7M.740/0001-00, vencedora dos itens conforme relatóno

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de ^
1.559,98 (mil e quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e oito

centavos); ov-mt u
KW INEORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica mscrita no CNPJ sob

0 n® 14.208.959/0001-21, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

14.383,72 (quatorze mil e trezentos e oitenta e três reais e setenta e

dois centavos);
LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - EPP, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 82.510.850/0001-02, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transp^ncia,
resultando no valor total de R$ 50.197,46 (cinquenta mil e cento e

noventa e sete reais e quarenta e seis centavos);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 22 de maio de 2024.

A Vigilância Sanitária de Piên - PR, através da Secretária de Saude

Mayara Aparecida de Almeida Grosskop,f no uso de suas atribujções

e atendendo ao disposto do Art. 124 da Portana n® 06 de

29/05/1999SVS/MS, que aprova a Instrução Normativa da Portana

SVS/MS n® 344 de 12/05/1998, faz publicar a aprovação do Cadastro

do Estabelecimento abaixo denominado, autorizm^
comercializar medicamentos de uso sistêmico RETINOIDE- LlbiA

C2 da referida Portaria:

objeto em favor ^

DADOS DO ESTABELECIMENTO An
Razão Social: Farmácia Aparecida Ltda CNPJ: 54.165.285/000140
Endereço: Rua Uberlândia, n®95 Loja 01 Avencal - Piên Paraná

Licença Sanitárian® 041/2024 Tn^T-T.-e-rTVTrvfxTA
Quantidade estimada de vendas
lOmg com 30 comprimidos: 0- 4 cabcas/mês ISOTRETINOINA 20mg

com 30 comprimidos: 0-4 caixas/mês ACNOVA 20mg com 30

comprimidos: 0- 4 caixas/mês ISON lOmg com 30 compnmidos:
0-4

caixas/mês ROACUTAN lOmg com 30 comprimidos: 0-4 caixas/mês
ROACUTAN 20mg com 30 comprimidos: 0-4 caixas/mês

O cadastro acima citado só perderá validade quando houver mudanças

de quantidade em estoque, ouinudança de endereço e/ou razão socití.

Para acréscimo de medicamentos ao cadastro, o responsável pelo

estabelecimento, deverárèquerer alteração do mesmo.

.^YARAAPABECWA DE ALMEIDA GROSSKOPF
Secretária de Saúde de Piên

Publicado por:

Kaíia Rejane Neneve
Código Identificador:AE702D2F

MAICON GROSSKOPF
PrefeitoSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

termo de FOMENTO N* 009/2024

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N® 009/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 3196/2024
REFERENTE AINEMGIBILIDADE 043/2024

INSTCTUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE Pv^ E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN

CNPJ: 11.055.458/0001-64

VALOR TOTAL: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e

cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos)

Objeto: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇAO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN - i^AE, através
de Inexigibilidade, visando a execução do Projeto “Felicidade não tem

Idade”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso -

CMDI de Piên.

Fiscal Administrativo: Luciane Lubke

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2024.

Data de assinatura: 21 de maio de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F4E00E92

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
requerimento de final DE LISTA

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu MARCELO MUZIOL, convocado (a) pelo Edital n® 017/2024,
residente e domiciliado RUA CARLOS MANOEL LINZMEYER
1135 RIO VERMELHO ESTAÇÃO, SBS/SC, portador da cédula de

identidade civil com RG n® 5887790 e CPF 856.379.190-7. venho mui

final de lista da vaga de MOTORISTA,respeitosamente requerer
conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

MARCELO MUZIOL

Publicado por:

Márcia Zigovski

Código Identificador:B8E42370

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 040/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 040/2024

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“
042/2024Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:505D0CAE irmandade da SANTA CASA DEContratado:

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC (SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PIEN)
CNPJ: 76.613.835/0012-31

Óbjeto: Repasse de assistência financeira complementar da união

destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 021/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas .atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 021/2024, o

259dinrioiTnmicinal.com.br/amDWWW.



município DE PIEN-PR

â CNPJ; 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136. Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO
U6?i|

Req. Carpre N"

71901

NÚfTBTO Tipo Emícb em

23/05/2024

Requisição N’

2792Ordinário4166/2024

Licitação

Tipo Núimro

Rocesso ínexigíbilidáde

Cpntrato/Aditivo

Sequênaa Contato

43/2024 de 20/05/2024

Inicio da vig&Kia Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fimda&ecuç^ Fim da exe. atualizadaAdSvo

Credor -

Fornecedor Matricula CPF/CNPJ

11.055.458/0001-645999-4ASSOCIACAO DE PAIS EAMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIEN

BeirroEndereço

RUA DUQUE DE CAXIAS , 201

Cidada/UF

Rên/PR

CENTRO

Tipo de corta bancária Banco Agência Ccnia

210000-2

CEP Fona

Conta Cíorrente 001 674-283860-000 41 36321981

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSISTÊNCA SOCIAL E DEFESA CVIL r^tct^artgipij

R$89.551,75
10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012.2028 MANUTENÇAO DA ASSISTÊNCA SOCIAL

3.3.50.41.15.00 DEMAIS B^DADES DO TERCBRO SETOR PARA POLfTTCAS DE PROMOÇÃO DA

00900 Fundo do Idoso, Inclusive Ari, 9“ - I.N RFBn^.-llsVèoil v' ,,

De Bcercícios Anteriores

lorai

R$89.551,75

áuái

R$0,003162

jj
u

-tf?'r

Outras Informações
•C*

f

Histórico

puanFdiae.i|UMj! ód ms' -

Celebração de parceria entre oMinicípio 'dé Rên/PR • ,

por intermédio da Secretaria de Assistênciá;Soçial e Defesa Çíyil e
a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E A’MpOS
DOS EXCEPCIONAIS DE RÈN - APAE, através'de Inexigibilidade de .
(Ohaniamento Riblico, visando a execuçâo’do R^ojeto 'Felicidade vr.

não tem Idade', aprovado pelo Conselho Municipal dos .Kféítos do'':-.-
Idoso-CMDI de Rên.

UN 1,0000 89.551,750 89.551,7527327 H ,

/ V

1

-X''

^Vãlídadé^

10/09/2024

07/06/2024

04/09/2024

léroí>

CERTIDÃO DÉBfTOS TRABALHISTAS -
CERTIDÃO FGTS

C^TICÃO UNIFICADA - RFB/PGFN ' X.

-brma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARA DE AÇÃO SOCAL E DEFESA CIVIL

,17743059/2024

2024050802461594160628

52E1.55A4.35DE8B89

,í

/

KATIA REGINA RUDMCK CAVALHEIRO FRAGOSO


